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EDITORIAL

PERÍCIA E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL: 
UMA PARCERIA DE FUTURO

A trajetória da Inteligência Artificial (IA) está intrinsicamente relacionada ao desenvolvimento da computação moderna. O termo 
foi empregado pela primeira vez na Conferência de Dartmouth em 1956. Em quase sete décadas, a IA passou por dois ciclos de 
verões e invernos, sendo estes últimos períodos marcados por desilusão decorrentede expectativas não correspondidas.

Desde o final da década de 1990, consolidou-se um prolongado “terceiro verão” da IA. Nos últimos anos, o ritmo de inovações 
tem sido incrivelmente intenso, alcançando diferentes campos do conhecimento. Entre eles, destacam-se as áreas da Criminalística 
e Medicina Legal, que têm se beneficiado desse movimento. A incorporação da Inteligência Artificial na perícia criminal vem transfor-
mando os processos e as atividades técnico-científicasvoltadas às investigações.

No âmbito administrativo dos institutos de criminalística e medicina legal (a chamada área meio), a IA tem se mostrado um 
recurso valioso para otimizar recursos, gerenciar casos e agilizar fluxos de trabalho. Entre as principais aplicações, podem ser citadas:

•	 Automação de Tarefas Administrativas: Chatbots e assistentes virtuais podem agilizar tarefas burocráticas em órgãos 
periciais, respondendo a consultas sobre procedimentos ou auxiliando na elaboração de relatórios e documentos.
•	 Priorização de Casos e Evidências:a IA pode atuar na triagem inicial de casos, classificando-os automaticamente por cri-
térios de complexidade e prioridade. Para isso, considera dados históricos referentes a tipos de crime e características das 
evidências.
•	 Alocação de Recursos e Gestão de Laboratórios:ferramentas de aprendizado de máquina permitem prever a carga de 
trabalho dos peritos a partir de dados passados. Modelos preditivos, por sua vez, estimam a duração das análises periciais 
conforme suas características, auxiliando gestores a planejar melhor a distribuição de tarefas, a previsão de prazos e o uso 
de pessoal e equipamentos.
•	 Integração de Informações e Inteligência de Investigações:técnicas de IA possibilitam a análise de exames e a extração de 
dados estruturados para análise inteligente e correlação entre casos. Esses dados, também chamados de entidades, permi-
tem correlacionar exames inicialmente desconexos ou identificar padrões que não são evidentes à primeira vista.

Na área fim da perícia (análise técnica de vestígios e esclarecimento de crimes), a IA também vem desempenhando um papel 
cada vez mais expressivo. Destacam-se aplicações gerais já em uso ou em estágio avançado de desenvolvimento que têm ampliado 
a capacidade dos peritos em diversas disciplinas forenses, como:

•	 Análise Digital e Informática Forense: diante do volume massivo de dados em investigações contemporâneas, a IA tor-
nou-se uma aliada essencial dos peritos em computação forense. Algoritmos inteligentes são capazes de examinar grandes 
volumes de e-mails, imagens, vídeos, conversas e registros telefônicos em busca de evidências relevantes, automatizando 
parte do trabalho que seria inviável manualmente.Além disso, contribuem para reduzir a exposição de peritos a tarefas psico-
logicamente desgastantes, tais como análise de imagens de exploração sexual infantil.
•	 Identificação Biométrica (Faces e Impressões Digitais):a identificação de suspeitos ou vítimas por meio de características 
biométricas também tem sido profundamente acelerada pela IA. Redes neurais treinadas com grandes volumes de imagens 
alimentam sistemas automatizados de reconhecimento facial os quais permitem comparar rostos detectados em CCTV ou 
redes sociais contra bancos de dados criminais em tempo real.
•	 DNA e Genética Forense: a genética forense também vem se beneficiando do poder da IA para acelerar análises e extrair 
informações complexas. Já existem aplicações práticas da tecnologia em casos complexos como a interpretação de misturas 
de DNA ou investigações de parentesco.
•	 Balística Forense e Identificação de Armas: métodos convencionais exigem comparação visual minuciosa de estrias e 
marcas deixadas em estojos e projéteis, um processo lento e sujeito a interpretações subjetivas. Algoritmos de visão computa-
cional treinados em grandes bases de imagens balísticas são capazes de reconhecer padrões complexos e sutis nas marcas 
de disparo, muitas vezes imperceptíveis ao olho humano, elevando a precisão das identificações.
•	 Medicina Legal: a IA também vem promovendo inovações significativas na Medicina Legal, especialmente no campo da 
determinação de causas de morte. Uma das frentesconsiste na análise automatizada de exames de imagem post-mortem, 
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por meio da qual tecnologias de visão computacional conseguem percorrer tomografias, radiografias ou imagens de autópsia 
em busca de lesões internas, fraturas ou sinais patológicos sutis. Outra aplicação avançada refere-se à determinação de 
causa da morte (cause of death - CAD): modelos de IA têm sido treinados para reconhecer padrões específicos associados 
a diferentes causas mortis.

Em síntese, a transformação digital da perícia criminal representa um processo irreversível. Quando devidamente implementa-
das, as ferramentas de IA proporcionam ganhos expressivos,permitindo que peritos e legistas concentrem seus esforços naquilo que 
é essencial: a interpretação científica e a busca pela verdade. A adoção criteriosa dessas tecnologias resultará em investigações mais 
céleres e precisas, fortalecendo a justiça criminal. Não obstante os desafios existentes, como a necessidade de grandes bases de 
dados, elevado poder computacional e conhecimento especializado para o treinamento de modelos, o futuro indica uma integração 
cada vez mais estreita entre IA e ciências forenses.

ARNALDO GOMES DOS SANTOS JUNIOR
Perito Criminal Federal

Unidade de Gestão Estratégica da Superintendência Regional da Polícia Federal
Belo Horizonte, Minas Gerais
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ENTOMOLOGIA FORENSE: FORMIGAS (HYMENOPTERA: FORMICIDAE) 

EM CARCAÇA SUÍNA NO MUNICÍPIO DE NOVA PRATA - RS
Beatriz Pasqualli Minozzo*

Universidade de Caxias do Sul, Museu de Ciências Naturais, Caxias do Sul, RS, Brasil

Wilson Sampaio de Azevedo Filho
Universidade de Caxias do Sul, Museu de Ciências Naturais, Caxias do Sul, RS, Brasil

Aline Nondillo
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul, Bento Gonçalves, RS, Brasil

FORENSIC ENTOMOLOGY: ANTS (HYMENOPTERA: FORMICIDAE) IN SWINE 
CARCASS IN THE MUNICIPALITY OF NOVA PRATA - RS

RESUMO

A Entomologia Forense, uma das áreas que pode integrar as investigações criminais, busca relacionar os insetos e outros 
artrópodes com processos legais. O estudo dos insetos pode auxiliar os legistas e peritos na obtenção de provas, vestígios e informa-
ções. O grupo Formicidae, pertencente à ordem Hymenoptera, pode estar presente durante todos os estágios de decomposição de 
cadáveres fazendo com que seu estudo seja de grande valia e interesse forense. O presente estudo teve como objetivo a identificação 
e quantificação das espécies de formigas ocorrentes em carcaça suína no município de Nova Prata - Rio Grande do Sul/Brasil. O 
estudo foi conduzido em uma propriedade particular, localizada no município de Nova Prata, durante o período de dezembro de 2022 
a janeiro de 2023. A área onde foi conduzido o estudo é caracterizada como secundária, estacional decidual e com interferência an-
trópica. A espécie animal utilizada no experimento foi uma carcaça de porco doméstico (Sus scrofa domesticus Linnaeus, 1758) 
pesando 10 quilogramas e com idade de, aproximadamente, 90 dias de vida. A carcaça foi disposta em decúbito lateral sob uma caixa 
de malha metálica com objetivo de evitar a interferência de carnívoros. Em torno da caixa foram preparadas dez armadilhas de solo - 
pitfall - devidamente identificadas. Para as análises foram consideradas quatro fases de decomposição: fase fresca (I) 1-3º dia, com 
418 espécimes coletados; fase gasosa (II) 4-6º dia, com 275 espécimes coletados; fase coliquativa (III) 7-15º dia, caracterizado pelo 
pico de atividade de 509 formigas; fase de esqueletização (IV) 16-21º dia, quando foram coletados 491 espécimes. Os táxons mais 
abundantes foram Pheidole sp. (473 espécimes), Labidus sp. (267 espécimes), Wasmannia auropunctata (Roger, 1863) 
(237 espécimes), Acromyrmex sp. (185 espécimes) e Oligomyrmex sp. (169 espécimes). 

PALAVRAS-CHAVE: Entomologia Forense. Formigas. Sus scrofa domesticus. 

ABSTRACT
Forensic Entomology, one of the areas that can be part of criminal investigations, seeks to relate insects and other 
arthropods to legal processes. The study of insects can help coroners and experts in obtaining evidences, traces 
and pieces of informations. The Formicidae group, belonging to the order Hymenoptera, can be present during all 
stages of corpse decomposition, making its study of great value and forensic interest. The present study aimed to 
identify and quantify the species of ants occurring in swine carcasses in the municipality of Nova Prata - Rio Grande 
do Sul/Brazil. The study was conducted on a private property, located in the municipality of Nova Prata, during 
the period from December 2022 to January 2023. The area where the study was conducted is characterized as 
secondary, seasonally deciduous and with anthropic interference. The animal species used in the experiment was 
a domestic pig carcass (Sus scrofa domesticus Linnaeus, 1758) weighing 10 kg and approximately 90 days old. 
The carcass was placed in lateral decubitus under a metal mesh box in order to avoid interference from carnivores. 
Around the box, ten ground traps - pitfall - duly identified, were prepared. For the analysis, four stages of decom-
position were considered: fresh stage (I) 1-3rd day with 418 specimens collected; gaseous stage (II) 4-6th day with 

*bpminozzo@ucs.br
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INTRODUÇÃO

Segundo Foltran e Shibata1, o exame pericial é constituído 
por uma vasta variedade de evidências que demandam profusa 
sistemática e técnicas de áreas diversas, empregando informa-
ções de distintas ciências para que seja elaborado um diagnósti-
co correto de um provável vestígio.

A Entomologia Forense é uma ciência, dentre diversas 
outras, que pode auxiliar nas investigações criminais. Por meio 
da identificação de espécies de insetos e outros artrópodes pre-
sentes no corpo ou ambiente, a Entomologia Forense pode co-
operar com a resolução de casos, desde homicídios e tráfico de 
entorpecentes até a identificação do local do delito e estimação 
do tempo da ocorrência2-5. Pode, também, facilitar a delimitação 
do intervalo post-mortem (IPM), bem como a origem e trajetória 
do corpo, baseando-se nas espécies encontradas, ciclo de vida 
- graus de desenvolvimento dos estágios imaturos - e hábitos, 
contribuindo, significativamente, com o meio jurídico2,6-8. 

A Entomologia Forense configura-se em um âmbito de 
pesquisa que vem, nas últimas décadas, conquistando e insti-
gando interesse de peritos e pessoas ligadas a instituições judi-
ciais em razão da associação inerente entre a fauna de insetos 
necrófagos e o cadáver em diversos casos de morte2,3,9.

A Entomologia Forense pode ser dividida em três classes: 
urbana, de produtos estocados e médico-legal10. Deste modo, 
os estudos em Entomologia podem ser empregados em averi-
guação de danos em bens imóveis; contaminação de materiais 
e produtos estocados; ocorrência de morte violenta, tráfico de 
entorpecentes, maus tratos e outros casos que se apresentam 
no âmbito jurídico3,11.

Hall6 ratificou que além da aferição do intervalo pós-morte 
(IPM), os insetos ou fragmentos/segmentos de seus corpos, bem 
como o conhecimento de sua disposição geográfica, são capa-
zes de determinar o local da morte. O escritor descreveu, ainda, 
que o deslocamento do corpo pode suceder na transposição da 
fauna obtida no mesmo local. Por conseguinte, a incompatibilida-
de entre o conjunto de espécies existentes no instante da análise 
forense e o conjunto das espécies estabelecidas na região geo-
gráfica onde o corpo foi encontrado, pode propiciar indicadores 
de que a vítima foi movida de um local a outro. De acordo com 
Leclercq e Verstraeten12 e Arnaldos et al.13, é possível, também, 
indicar a presença de maus tratos, incluindo, ainda, a identifica-
ção da presença de substâncias no cadáver (medicamentos, dro-

gas, venenos e outras) levando-se em conta as larvas e pupas de 
determinados insetos.

Os insetos (formigas, besouros, moscas e outros), aranhas 
e centopeias são alguns exemplos de artrópodes muito diversi-
ficados e que possuem vasta distribuição geográfica. São inver-
tebrados que desenvolvem notável atuação ecológica, podendo 
atuar como predadores, entre outras funções11. Além disso, os 
insetos denotam-se como os mais relevantes invertebrados que 
ocupam corpos de vertebrados em putrefação9,11. 

As formigas podem estar presentes em cadáveres huma-
nos encaminhados a análises forenses, com potencial de causar 
vestígios que podem ser confundidos com mutilações ou feri-
mentos, interferindo nas investigações14,15. Esses insetos, quan-
do ocorrem em carcaças, atuam como predadores de espécies 
visitantes (adultos ou imaturos), onívoros e necrófagos, e podem 
afetar de forma significativa o tempo de decomposição15. Dessa 
forma, as formigas podem acelerar ou retardar o processo de 
decomposição, influenciando de forma direta a entomofauna ca-
davérica e, consequentemente, uma possível estimativa do IPM, 
sendo, também, eventualmente capazes de causar modificações 
nas características do local e do cadáver, induzindo a erro de 
análise15-19. 

Em estudos realizados no sudeste e norte do país, es-
pécies de formigas foram registradas junto aos tecidos de ca-
dáveres humanos (estágio fresco de decomposição) causando 
lesões na pele. Formigas incluídas nos gêneros Crematogaster 
e Solenopsis também foram identificadas causando lesões e ar-
tefatos em cadáver humano18. Também pode ocorrer a remoção 
da pele mais superficial semelhante a arranhões e, em alguns 
casos, podem eventualmente produzir lesões nos vasos superfi-
ciais causando algum sangramento pós-morte18.

Ainda que o grupo Hymenoptera apresente extensa dis-
tribuição nas Américas, sabe-se pouco a respeito de sua asso-
ciação a cadáveres e sua competência no uso forense. A família 
Formicidae tem insigne incumbência quanto a interferência direta 
em cenas de crimes, transformando, substancialmente, as parti-
cularidades do ambiente e do cadáver, sendo capaz, outrossim, 
de postergar ou abreviar o curso de decomposição cadavérica. 
Dessa forma, o presente trabalho teve como objetivo identificar e 
quantificar as espécies de formigas (Hymenoptera: Formicidae) 
ocorrentes em carcaça suína no município de Nova Prata, Rio 
Grande do Sul - Brasil.

13

275 specimens collected; coliquative stage (III) 7-15th day, characterized by peak activity of 509 ants; skeletoniza-
tion stage (IV) 16-21st day when 491 specimens were collected. The most abundant taxa were Pheidole sp. (473 
specimens), Labidus sp. (267 specimens), Wasmannia auropunctata (Roger, 1863) (237 specimens), Acromyrmex 
sp. (185 specimens) and Oligomyrmex sp. (169 specimens).

KEYWORDS: Forensic Entomology. Ants. Sus scrofa domesticus.
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MATERIAL E MÉTODOS 

Caracterização da área de estudo 

O experimento foi conduzido em uma propriedade parti-
cular localizada na cidade de Nova Prata (Rio Grande do Sul 
- Brasil), altitude de 486 metros e sob as coordenadas 28° 45’ 
50” S, 51° 31’ 21” W. A área, pertencente à Mata Atlântica, está 
localizada em uma mata fechada, com vegetação constituída por 
floresta estacional decidual em estágio secundário avançado de 
regeneração natural20, com presença de herbáceas, como gramí-
neas nativas, arbustos e árvores da sucessão natural da mata. 

A classificação climática de Köppen-Geiger21 classifica o 
local como CFA, ou seja, “C” - clima temperado (mesotérmico 
com temperatura de -3ºC a 18ºC no inverno, verão com tempe-
ratura superior a 10ºC e estações do ano bem definidas), “F” - 
clima equatorial (úmido o ano inteiro) e “A” - verão quente. Existe 
pluviosidade significativa ao longo do ano, mesmo no mês mais 
seco. A temperatura média é de 17,5 Cº com uma pluviosidade 
média anual de 1926 mm. O mês de dezembro apresenta a maior 
incidência de luminosidade e o mês de janeiro corresponde ao 
período mais quente do ano.

Caracterização da carcaça e delineamento experimental

No estudo foi utilizado, como modelo animal, uma carca-
ça de porco doméstico (Sus scrofa domesticus Linnaeus, 
1758), pesando 10 quilogramas e com aproximadamente 90 dias 
de vida, fornecida por produtor rural do município de Nova Prata/
RS (já abatido - exsanguinação). O modelo escolhido tem sido 
utilizado em estudos de artrópodes associados à sucessão en-
tomológica ao longo de diferentes fases de decomposição2,5,11,15. 
Posteriormente, a carcaça foi mantida sob refrigeração por 
aproximadamente oito horas. O modelo, protegido por plástico 
para evitar a ocorrência de insetos externos ao experimento, foi 
transportado ao local de estudo. A carcaça, duas horas depois, 
já em temperatura ambiente, foi disposta em decúbito lateral sob 
uma caixa de malha metálica (1,5cm²), com dimensões 100x70x-
60cm³, evitando a interferência de carnívoros, contudo permitin-
do o acesso da entomofauna. A escolha da carcaça animal como 
modelo para o delineamento experimental do projeto inicial e 
posterior condução do estudo foi realizada conforme as informa-
ções da Comissão de Ética no Uso de Animais da Universidade 
de Caxias do Sul (CEUA-UCS: Of. 06/2025).

Bicalho e colaboradores22 informaram que armadilhas de 
queda (tipo pitfall) são mais eficazes na amostragem de artrópo-
des terrestres quanto à abundância e frequência. Para tanto, em 
torno da caixa foram instaladas dez armadilhas de solo (pitfall), 
confeccionadas com copos plásticos de 300 ml contendo água e 
detergente utilizado para quebrar a tensão superficial da água fa-
zendo com que o inseto afunde. Todas foram devidamente iden-
tificadas. Quanto à disposição das armadilhas, essas ficaram a 

dez centímetros de distância da caixa e entre si.

Determinação das fases de decomposição

O processo de sucessão entomológica envolve a altera-
ção sistemática da entomofauna associada à decomposição 
cadavérica no decorrer do tempo, onde cada grupo de inseto 
está relacionado a uma ou mais fases de decomposição4. Com 
relação ao modelo animal adotado (grupo zoológico - mamífero 
ou outros) e fatores como condições do ar, solo, entre outros, 
o número de fases de decomposição, conforme os objetivos da 
pesquisa a ser realizada, pode ser separado em até seis5,11,14,18. 
Outras divisões utilizadas para medicina legal em países neo-
tropicais compreendem cinco fases de decomposição23-24. Balta-
zar e colaboradores24 utilizaram as fases: fresca; coloração (ou 
cromática); gasosa (inchamento ou enfisematosa); coliquativa 
(ou da fusão) e esqueletização. Já outros estudos consideraram 
quatro fases como: fresco, gasoso, deterioração e seco11. Dessa 
forma, considerando o momento da instalação do experimento 
em campo, também foram adotados para o presente estudo de 
enfoque ecológico quatro fases de decomposição: fresca (I - 1 ao 
3º dia), gasosa (II - 4º ao 6º dia), coliquativa (III - 7º ao 15º dia) e 
esqueletização (IV - 16º ao 21º dia).

Coleta e identificação dos espécimes

As verificações e trocas das armadilhas foram realizadas 
diariamente, entre os dias 17/12/2022 e 06/01/2023, no mesmo 
horário (18h00min - horário de Brasília), bem como a observação 
das fases de decomposição e registros fotográficos da carcaça 
e da entomofauna presente. A coleta dos espécimes capturados 
nas armadilhas de solo foi realizada primeiramente, sendo es-
tes transferidos para potes identificados conforme o número da 
armadilha. Em seguida, removeu-se a caixa metálica e durante 
15 minutos, com auxílio de pinças, foram capturados os insetos 
sobre a carcaça e ao seu redor - todos os espécimes coletados 
foram preservados em álcool 70%. 

A identificação dos espécimes foi realizada com o auxílio 
de bibliografia especializada25,26. A triagem dos insetos captura-
dos e a identificação taxonômica foram realizadas no Laboratório 
de Entomologia da Universidade de Caxias do Sul. As formigas 
coletadas durante o estudo foram montadas em alfinetes ento-
mológicos e incorporados à Coleção Entomológica do Museu de 
Ciências Naturais da Universidade de Caxias do Sul - MUCS. Os 
espécimes obtidos nas coletas foram quantificados com o intuito 
de verificar a flutuação populacional das formigas no decurso das 
fases de decomposição da carcaça, correlacionando-os, tam-
bém, com os dados meteorológicos do período de amostragem.

Dados abióticos 

Os dados de temperatura e umidade relativa do ar indica-
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Tabela 1 - Dados meteorológicos do período de exposição da carcaça suína (Sus scrofa domesticus 
Linnaeus, 1758) entre os dias 17 de dezembro de 2022 a 06 de janeiro de 2023. 

dos dia a dia, por meio de um termo higrômetro, foram registra-
dos (Tabela 1)27. Os valores médios de temperatura e de umida-
de relativa do ar foram de 22,3ºC e 68.9%, respectivamente. Em 

relação à precipitação acumulada em 24h, apenas os dias 18/12, 
19/12, 25/12 e 26/12 apresentaram dados, sendo 12,6mm, 
6,4mm, 8,2mm e 4,8mm, nesta ordem27.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Ao todo foram coletados 1150 espécimes de formigas nas 
armadilhas de solo e 543 nas coletas ativas, totalizando 1693 
espécimes pertencentes a 13 gêneros, duas espécies e 15 mor-

foespécies, junto à carcaça. Os táxons mais abundantes foram 
Pheidole sp. (473 espécimes), Labidus sp. (267 espécimes), 
Wasmannia auropunctata (Roger, 1863) (237 espécimes), 
Acromyrmex sp. (185 espécimes) e Oligomyrmex sp. (169 
espécimes) (Tabela 2).
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Para o estudo foram consideradas as quatro fases de 
decomposição informadas: fase fresca (I) que iniciou no 1° e 
estendeu-se até o 3º dia, com 418 espécimes coletados; fase 
gasosa (II) que durou do 4º ao 6º dia, no qual ocorreu significativa 
atividade de Formicidae (275 espécimes); fase coliquativa (III) 
que teve início no 7º e transcorreu até o 15º dia com a completa 
deflação da carcaça, forte odor e aumento do número de espé-

cimes, caracterizada pelo pico de atividade de formigas com 509 
exemplares; e a fase de esqueletização (IV), caracterizada pela 
diminuição do odor, que ocorreu do 16º ao 21º dia. Nesta fase, 
os ossos já começavam a aparecer e a ocorrência de formigas 
aumentou de forma significativa, quando foram coletados 491 
espécimes (Figura 1).

Tabela 2 - Espécimes de Formicidae coletados em carcaça suína (Sus scrofa domesticus Linnaeus, 
1758) no município de Nova Prata, Rio Grande do Sul (Brasil), no período de 17 de dezembro de 2022 
a 06 de janeiro de 2023.

Figura 1 - Ocorrência de formigas em carcaça suína (Sus scrofa domesticus Linnaeus, 1758) 
no município de Nova Prata, Rio Grande do Sul (Brasil), no período de 17 de dezembro a 06 de 
janeiro de 2023.
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Com as análises das coletas realizadas a partir das arma-
dilhas de solo, foi verificado que dentre as 361 formigas cole-
tadas na fase I, as morfoespécies com maior ocorrência foram 
Pheidole sp. com 180 espécimes, seguida de Oligomyrmex 
sp. com 77 espécimes. Na fase II, as morfoespécies mais abun-
dantes registradas também foram Pheidole sp. e Oligomyr-
mex sp. com 77 e 39 espécimes, respectivamente. Na fase III, 
Pheidole sp. e Oligomyrmex sp. mantiveram-se como as 
morfoespécies de maior incidência (85 e 33 espécimes, nessa 
ordem). A fase IV foi marcada por um aumento significativo no 
número de espécimes e uma mudança em relação à morfoespé-
cie com maior incidência, sendo coletados 370 espécimes, dos 
quais 265 eram da morfoespécie Labidus sp. (Figura 1). 

A avaliação das coletas ativas indicou que na fase I, de um 
total de 57 espécimes, as morfoespécies com maior ocorrência 
foram Pheidole sp. com 30, seguida de Paratrechina sp.1. 
com seis espécimes. Na fase II, as morfoespécies mais abundan-
tes registradas foram Acromyrmex sp. e Pheidole sp. com 
44 e 15 espécimes, respectivamente. Na fase III, de um total de 
295 espécimes, Wasmannia auropunctata (Roger, 1863) e 
Crematogaster sp. foram as de maior incidência (163 e 100 
espécimes nessa ordem). A fase IV foi marcada pelos táxons 
Acromyrmex sp. e W. auropunctata com 53 e 46 espéci-
mes, respectivamente (Figura 1).

Carvalho et al.28 concluíram que diferentemente das or-
dens Diptera e Coleoptera que apresentaram, respectivamente, 
picos de abundância no início e no final da decomposição, nesse 
estudo as formigas foram registradas do início ao fim do proces-
so. Já, Martinez et al.29 descreveram que a ausência de um pa-
drão constante na alteração de abundância entre fases pode ser 
explicada pelo hábito generalista das formigas.

Como citado anteriormente, os representantes de 
Formicidae foram coletados durante todo o período do experi-
mento, com picos de ocorrência no 1°, 2° e 20º dias e maior nú-
mero de espécimes na fase coliquativa (7° a 15° dia). Os dados 
obtidos neste experimento são semelhantes a outras pesquisas 
da área no Brasil conduzidas por Cruz e Vasconcelos30 e Fonse-
ca et al.19, o que reforça o papel das formigas como um impor-
tante grupo de interesse forense.

As informações obtidas por Maschio e colaboradores31 so-
bre a formicifauna encontrada em carcaça suína na cidade de 
Caxias do Sul (localidade de Ana Rech) - experimento realizado 
em área de vegetação constituída por floresta ombrófila mista em 
estágio secundário médio de regeneração natural no RS (entre 
os dias 12 e 28 de novembro de 2014) - também foram similares 
a este estudo, uma vez que o maior número de espécimes foi 
coletado na fase coliquativa (9° a 13° dia). 

Os dados obtidos no experimento de Pinto et al.32, condu-
zido no Campus Universitário da Região dos Vinhedos da Uni-
versidade de Caxias do Sul, no município de Bento Gonçalves 
(Rio Grande do Sul), entre os dias 6 e 24 de março de 2017, 
diferem deste experimento, uma vez que o pico de espécimes, 

no primeiro caso, ocorreu no período inicial entre o 1° e 3º dias. 
Neste caso, cabe salientar que a comunidade de formigas que 
coloniza a carcaça pode variar de acordo com as estações do 
ano, podendo estar relacionado também à dispersão e a percep-
ção dos odores de forma diversificada em virtude da umidade 
relativa no ar19,33. 

Cabe ressaltar que as condições climáticas também devem 
ser consideradas e, como informado, durante o período do experi-
mento a temperatura média manteve-se relativamente alta (média 
de 22,3 Cº), com pouca pluviosidade acumulada, umidade relativa 
média em torno de 68,9%. Portanto, as condições climáticas se 
mostraram em conformidade ao esperado para o local e período 
do ano. Este pode ser um dos fatores a influenciar a dispersão de 
odores e, consequentemente, a ocorrência dos táxons.  

Espécimes incluídos no gênero Pheidole, coletados em 
maior número no decorrer do estudo e, primordialmente, na fase 
fresca - coletas com armadilha de solo - são citados em dife-
rentes trabalhos em todas as regiões do país e indicados como 
causadores de lesões no tegumento da carcaça14,18,19,30,33. Blanc-
Celino18, encontrou Pheidole sp., em coletas no Rio de Janeiro 
e Amazonas, alimentando-se dos tecidos de um cadáver humano 
no estágio fresco de decomposição, causando lesões na pele. 
Da mesma forma, Souza et al.34 observaram esse táxon em to-
dos os estágios de decomposição e estações climáticas, causan-
do pequenos danos no tegumento da carcaça animal. 

Para Blanc-Celino18, as lesões em cadáveres humanos 
e carcaças animais foram descritas como serpentiformes, ou 
pontuadas, com coloração que variava do amarelo ao marrom 
escuro podendo ocorrer, também, a remoção da pele superficial 
semelhante a arranhões. Em outros casos, formaram-se amonto-
ados de pele similares aos observados em cadáveres em estágio 
avançado de decomposição e, ainda, podem formar lesões quí-
micas similares a lesões produzidas por ácido ou cigarro. 

O gênero Labidus foi o segundo táxon mais represen-
tativo. O pico de coleta dos espécimes incluídos nesse gênero 
foi registrado na fase de esqueletização em armadilha de solo. 
As formigas deste grupo são descritas por Hölldobler e Wilson35 
como nômades e com um comportamento do tipo legionário, ex-
tremamente agressivas e invasoras de ninhos de cupins, abe-
lhas, vespas e outras formigas. Nos estudos de Fonseca et al.19 
somente dois espécimes foram coletados na bandeja. Porém, 
acredita-se que a passagem de um número maior destes insetos 
pela carcaça evidenciou-se, principalmente, pela sua presença 
intensa nas armadilhas dispostas ao redor da carcaça e devido 
ao fato de que estas formigas se movimentam em grupos com-
postos por numerosos espécimes. 

A espécie Wasmannia auropunctata (Roger, 1863) 
foi a terceira mais frequente, sobretudo na coleta ativa da fase 
coliquativa. Porém, a espécie não foi representativa nas demais 
fases de decomposição com o registro de um baixo número de 
espécimes. Segundo Delabie36, as comunidades de formigas são 
demasiadamente instáveis e sujeitadas, habitualmente, a uma 
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coerção de colonização dos habitats que ocupam e de alteração 
de seus integrantes por espécies oportunistas ou mais competi-
tivas. Os espécimes de W. auropunctata costumam ocorrer 
na serapilheira, na base ou em fenda da casca de troncos, em 
madeira em decomposição e, ainda, entre pedras; o que pode ter 
contribuído em seu maior número nas coletas ativas37. 

	 O gênero Acromyrmex foi citado em dois trabalhos 
da região sul do país por Ries38 e Moura et al.39 e em um do 
nordeste por Moraes et al.40. Nesse estudo, Acromyrmex sp. 
foi a quarta morfoespécie mais coletada, com seu pico nas arma-
dilhas de solo registrado na fase fresca e na coleta ativa na fase 
de esqueletização. Por fim, a morfoespécie incluída no gênero 
Oligomyrmex foi a quinta mais coletada, tendo sua maior ocor-
rência na fase fresca em coletas nas armadilhas.  

	
CONCLUSÃO

As formigas estão presentes em cadáveres humanos sus-
cetíveis a investigações forenses. Esses insetos são ocasional-
mente responsáveis pela produção de artefatos que podem ser 
confundidos com ferimentos ou mutilações e eventuais mudan-
ças na cena do crime podendo induzir a erro.

Este estudo permitiu constatar a atividade do grupo 
Formicidae durante todas as fases de decomposição da carca-
ça. O grupo Pheidole foi o que apresentou o maior número de 
espécimes coletados. Os representantes do gênero estiveram 
presentes em todas as fases de decomposição, com registro em 
todas as amostragens. Dessa forma, o táxon pode representar 
um possível indicador para estudos forenses colaborando em 
futuras avaliações na região. 

Contudo, ainda se faz necessário a elaboração de novos 
estudos, incluindo o levantamento da formicifauna em carcaças 
para outras regiões em diferentes estações do ano e sob outras 
condições experimentais. 
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RESUMO

A Radiologia Forense (RaF), sub-ramo da Medicina Legal, contribui positivamente em investigações criminalísticas por meio de ima-
gens radiológicas em casos periciais que envolvem mortes violentas ou suspeitas, além de possibilitar a localização e a recuperação 
de projéteis de arma de fogo. Em cenários de catástrofes ou desastres em massa (CaMs), a RaF constitui ferramenta essencial no 
Processo de Identificação Forense (PIF), utilizando imagens para auxiliar na identificação de vítimas. O presente trabalho tem como 
objetivo apresentar um relato de caso da atuação da RaF na identificação de vítimas do rompimento da barragem de rejeitos de mi-
nério de ferro em Brumadinho-MG, Brasil, destacando os desafios impostos por materiais atenuantes aos raios-X, a necessidade de 
adaptabilidade metodológica, o papel da tomografia computadorizada (TC) nas reconstruções 3D para individualização, bem como a 
celeridade e o custo-benefício dos métodos radiológicos na superação dessas adversidades, com vistas a evidenciar a relevância da 
RaF e a necessidade de aprimoramento de protocolos na literatura.
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ABSTRACT
Forensic Radiology (FRa), a sub-branch of Forensic Medicine, positively contributes to criminal investigations by 
producing radiological images in forensic cases involving violent and suspicious deaths, as well as enabling firearm 
projectile recovery. In mass casualty incidents (MCIs), RaF is an essential tool in the Forensic Identification Process 
(FIP), using imaging to identify victims. This paper aims to present a case report on the role of RaF in victim identifi-
cation during the collapse of the iron ore tailings dam in Brumadinho-MG, Brazil, highlighting the challenges posed 
by X-ray attenuating materials, methodological adaptability, the role of computed tomography (CT) in 3D recon-
structions for individualization, and the speed and cost-effectiveness of radiological methods in overcoming these 
adversities, with a view to demonstrating the relevance of RaF and the need for protocol improvement in literature.
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INTRODUÇÃO 

A Radiologia Forense (RaF) compreende um sub-ramo da 
Medicina Legal que se articula com a criminalística para contri-
buir na elaboração de laudos periciais1-3. No âmbito da Medicina 
Legal, a RaF desempenha um papel crucial na produção de ima-
gens radiológicas em casos que envolvem mortes violentas ou 
suspeitas4-6. Parte relevante do trabalho da RaF, desenvolvida 
nos Institutos Médicos Legais (IMLs), concentra-se no estudo de 
baleados com a finalidade de produzir imagens que possibilitem 
a recuperação de projéteis para futuro confronto balístico8. A im-
portância dessa atuação é evidenciada pelo registro de 33.039 
mortes por arma de fogo no Brasil em 2021, correspondendo a 
69% do total de homicídios no país7.

Além dessas contribuições mais conhecidas, a RaF ofere-
ce outras que são historicamente negligenciadas por pesquisa-
dores e, até mesmo, dentro das próprias instituições em que está 
inserida. Uma dessas contribuições manifesta-se na realização 
de exames que auxiliam, ou que, eventualmente, constituem 
o único método possível no processo de identificação forense. 
Em casos de catástrofes em massa (CaM), eventos repentinos 
de natureza violenta causados por fenômenos naturais ou por 
ação/omissão humana, como desmoronamentos, enchentes, 
incêndios e outros eventos semelhantes, a dinâmica dos acon-
tecimentos promove lesões extensas resultantes de fenômenos 
mecânicos, físicos, químicos e/ou biológicos. Tais lesões fre-
quentemente desfiguram os corpos, impossibilitando o reconhe-
cimento facial e a distinção tecidual9.

Diante da impossibilidade de reconhecimento visual, as 
equipes forenses recorrem a métodos de identificação baseados 
no rastreamento de indicadores biológicos. Esses indicadores 
fundamentam-se na unicidade corporal, fornecendo assinaturas 
biológicas que podem confirmar ou excluir a identidade com ele-
vado grau de certeza, inclusive após a morte, por serem caracte-
rísticas persistentes10. Exemplos incluem as impressões digitais, 
o tipo sanguíneo, o DNA e a morfologia do sistema esquelético. 
Nesse contexto, a identificação por meio de métodos radiológi-
cos emerge como uma técnica rápida e econômica11-14. Abordar a 
identificação de corpos, portanto, exige ênfase em seus aspectos 
técnico-científicos.

O Processo de Identificação Forense (PIF) ocorre em vá-
rias fases, utilizando diferentes técnicas e contando com a co-
laboração multiprofissional15. O PIF é definido como o processo 
pelo qual se estabelece a identidade de uma pessoa ou de um 
objeto, ou seja, a determinação de uma individualidade e do con-
junto de qualidades que tornam a pessoa única e distinta das 
demais. O PIF segue um curso que vai dos aspectos mais gerais 
aos específicos: inicialmente, busca-se determinar a espécie, o 
sexo e a idade aproximada; em seguida, a identidade da vítima.

Entretanto, a complexidade inerente às CaMs — que, de-
vido à sua grande magnitude, frequentemente ultrapassam as 
possibilidades de resposta dos órgãos e agentes do Estado,17-20 

torna o PIF particularmente desafiador. Embora a RaF apresente 
poucos registros históricos detalhados de atuação em tais situa-
ções, sua contribuição tem se mostrado fundamental em casos 
notórios. No incêndio do navio SS Noronic, ocorrido em Toronto, 
Canadá, em 1949, 25 corpos foram identificados por meio de mé-
todos radiológicos. Outro caso relevante foi o ataque terrorista na 
cidade de Oklahoma, EUA, em abril de 1995, no qual o governo 
norte americano mobilizou 60 radiologistas e adquiriu emergen-
cialmente equipamentos de raios-X para complementar as ins-
talações básicas, resultando na identificação de seis corpos. O 
caso de CaM de maior impacto para a RaF ocorreu nos ataques 
de 11 de setembro às torres do World Trade Center, em Nova 
York, EUA, que culminaram na identificação de 188 vítimas20.

Brogdon2 propõe que a investigação em RaF, em casos 
que envolvem múltiplas vítimas, seja conduzida em três etapas 
distintas: análise primária, secundária e terciária.

A pesquisa primária, ou triagem, visa o registro inicial do 
material encontrado, bem como determinar se o material recebi-
do constitui restos humanos e, em caso afirmativo, quantos seg-
mentos corporais estão presentes. As radiografias podem, ainda, 
identificar materiais perfurocortantes que representem riscos às 
equipes de necropsia, além de visualizar objetos pessoais, como 
alianças, colares ou outros itens que possam contribuir para o 
processo de identificação. Essa etapa pode envolver o uso de 
equipamentos de fluoroscopia ou de raios-X com esteiras rolan-
tes, aplicados para finalidade forense.

Na pesquisa secundária, os exames são realizados após 
a remoção de pertences, como roupas, brincos e anéis, com o 
objetivo de gerar um conjunto de imagens de todas as estrutu-
ras identificadas, respeitando as técnicas básicas internacional-
mente reconhecidas21-23, para futuras comparações com exames 
ante-mortem. Nesta etapa, determina-se o sexo da vítima por 
meio da análise radiológica dos ossos da pelve e estima-se a 
idade pela observação de processos degenerativos ósseos ou 
do aspecto das epífises dos ossos longos, que permitem estimar 
a faixa etária daquele indivíduo.

A fase terciária atende às demandas específicas de médi-
cos antropologistas e/ou odontolegistas. Esses exames são reali-
zados quando a equipe forense já possui exames ante-mortem 
de um suposto indivíduo e necessita de exames post-mortem 
em projeções específicas para confrontá-los, ou quando se bus-
ca enfatizar aspectos singulares da peça examinada, como, por 
exemplo, o formato do seio frontal, calos ósseos de cicatrização, 
tumores ósseos e anomalias.

Com base na relevância e na aplicabilidade dessas eta-
pas metodológicas em cenários desafiadores, o presente traba-
lho visa relatar um caso de atuação dos profissionais de RaF 
na identificação de vítimas do rompimento de uma barragem de 
rejeitos de minério de ferro. Apresentam-se os desafios enfren-
tados e as estratégias utilizadas em sua superação. Tais estra-
tégias e metodologias desenvolvidas poderão contribuir para o 
fortalecimento das práticas de identificação forense.
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Figura 1 - A) Radiografia da região do tórax/abdome. A elipse vermelha destaca a sombra da tesoura. 
B) Radiografia de antebraço e mão. As setas vermelhas indicam regiões de carpo e metacarpo. 

METODOLOGIA

Este estudo consiste em um relato de experiência insti-
tucional com abordagem qualitativa, descritiva e retrospectiva, 
realizado no Instituto Médico Legal André Roquette, em Belo Ho-
rizonte (IMLAR/BH), Minas Gerais, Brasil. O contexto analisado 
referiu-se à atuação dos profissionais da RaF durante o proces-
so de identificação das vítimas do rompimento da barragem da 
Mina Córrego do Feijão, em Brumadinho-MG, Brasil, ocorrido em 
janeiro de 2019. As informações foram obtidas a partir dos re-
gistros internos do serviço, documentos institucionais, imagens 
radiológicas arquivadas e relatos técnicos dos profissionais en-
volvidos. Os exames radiológicos foram realizados em equipa-
mentos de raios-X digitais (DR) Pendulum (Philips), com aquisi-
ção e arquivamento das imagens em sistema PACS. O fluxo de 
trabalho foi desenvolvido de forma colaborativa entre os setores 
de necropsia, papiloscopia, odontologia legal, antropologia e ra-
diologia do IMLAR/BH.

O uso dos dados e imagens apresentados teve aprovação 
do Centro de Estudos do IMLAR/BH, do Comitê de Ética e da 
Superintendência de Polícia Técnico Científica (SPTC) da Polícia 
Civil de Minas Gerais, respeitando os critérios legais de confiden-
cialidade e finalidade técnico-científica.

CASUÍSTICA

Rompimento da Barragem

Em 25 de janeiro de 2019, ocorreu o rompimento da bar-
ragem de rejeitos de minério da mina B1 do Córrego do Feijão, 
no município de Brumadinho-MG. Esse evento catastrófico re-
sultou no escoamento de 12 milhões de metros cúbicos de lama 
de minério que atingiram parte da mineradora Vale e o vilarejo 

do Córrego do Feijão, causando a morte de 270 pessoas24. A 
maioria das vítimas era composta por trabalhadores terceirizados 
da mineradora.

A magnitude da tragédia impôs uma demanda significativa 
à atuação do Estado na localização, remoção e identificação dos 
corpos e restos mortais.

Atuação dos Profissionais da RaF do IMLAR/BH na 
Identificação de Vítimas do CaM

No IMLAR/BH, foi adotado o protocolo da Interpol DVI25, 
que prevê uma atuação multidisciplinar e a integração de mem-
bros de diversos países na resposta a eventos de desastre. 
Contudo, os profissionais da RaF do IMLAR/BH não tinham co-
nhecimento prévio das diretrizes específicas do DVI e nem do 
protocolo de atendimento em três fases sugerido por Brogdon2. 
O guia DVI, por sua vez, não preconiza uma atuação detalhada 
dos serviços de RaF em CaM. 

A equipe, embora composta por profissionais com uma 
média de mais de 8 anos de experiência, foi surpreendida pela 
presença de rejeitos de minério de ferro na superfície dos cor-
pos. Esses materiais, devido à sua alta densidade, atenuaram 
significativamente os raios-X, dificultando a aquisição de ima-
gens, como pode ser observado nas Figuras 1A e 1B. A Figura 
1A, uma radiografia da região do tórax/abdome, mostra uma 
grande concentração de rejeitos de minério de ferro misturados 
ao segmento corporal que atenuou a passagem dos raios-X. 
A título de comparação, uma tesoura metálica foi posicionada 
sobre a peça corporal que se mostrou apenas como uma som-
bra. Similarmente, a Figura 1B, que apresenta uma radiografia 
de antebraço e mão, permitiu visualizar apenas as regiões do 
carpo e metacarpo devido à opacidade causada pelo minério 
de ferro no antebraço.
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Figura 2 - A) Radiografia de segmento corporal mostrando mão contendo aliança, indicada pela seta 
vermelha. B) Radiografia de segmento corporal mostrando uma peça cirúrgica, indicada pela seta ver-
melha. C) Mesmo caso da imagem 5 foi radiografado novamente em técnica PA de mão evidenciando 
a peça cirúrgica no metacarpo.

Figura 3 -  A) Radiografia de crânio em perfil. Mandíbula e maxila evidenciando material restaurador 
em molares inferiores, indicado pela seta vermelha. B) Radiografia de fragmentos de crânio. Presença 
de restauração odontológica em um dos molares inferiores, indicado pela seta vermelha.
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Constatou-se, assim, a impossibilidade de adquirir ima-
gens sem a lavagem prévia dos corpos e segmentos, tornando-
se essencial para a remoção da lama e do minério. Diante desse 
desafio, a equipe multidisciplinar estabeleceu uma nova sequ-
ência de trabalho: limpeza e realização de necropsia, coleta de 
digitais, exames radiológicos e exames odonto-legais. Essa mu-
dança fez com que os exames radiológicos passassem a ser re-
alizados na segunda etapa, uma inversão em relação à pesquisa 
primária proposta por Brogdon2. Os profissionais da RaF, então, 
adquiriram imagens em incidências anteroposteriores (AP) dos 
corpos e segmentos já necropsiados e lavados, o que resultava 
em uma menor quantidade de rejeito. 

Os casos eram cadastrados no software PACS com a sigla 
DVI seguida do número de registro, e os exames eram salvos em 
um banco de dados para consulta posterior por médicos legistas 
e radiologistas. Mesmo nessa fase de pesquisa secundária, al-
gumas imagens revelaram achados inesperados que otimizaram 
o processo de identificação. Por exemplo, uma aliança, que não 
havia sido notada durante a necropsia devido à lama ainda im-
pregnada no cadáver, foi visualizada pela radiografia, conforme 
mostra a Figura 2A. Além disso, uma haste metálica no quarto 
metacarpo esquerdo de outra vítima também foi registrada nas 
imagens radiográficas, como mostram as Figuras 2B e 2C, sendo 
um elemento crucial para a identificação.

Durante o evento, os exames radiográficos provenientes 
de diversos casos de vítimas, revelaram achados cruciais. Em 
alguns casos, foram constatadas intervenções odontológicas 
restaurativas (Figuras 3A e 3B) que permitiram uma identificação 
mais célere. Além disso, as análises radiográficas evidenciaram 

presença de rejeitos de minério de ferro dentro dos corpos, mais 
especificamente nas vias aéreas superiores e também no reto, 
demonstrando-se como consequência direta do evento, uma vez 
que esses rejeitos penetraram por essas vias. (Figuras 4A e 4B, 
respectivamente).
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Figura 4 - A) Radiografia da região torácica. Presença de rejeito de minério preenchendo a traqueia 
e brônquios primários, indicado pelas setas vermelhas. B) Radiografia da pelve. Material radiopaco 
localizado nas alças intestinais e canal e ampola retal, ambos indicados pelas setas vermelhas.

Figura 5 - A) Radiografia realizada com material ainda acondicionado em saco fechado. B) Radio-
grafia de seguimento de braço e antebraço. As setas vermelhas indicam os ossos que compõem a 
região do cotovelo – úmero, rádio e ulna.

	 Ao longo dos meses que se seguiram à catástrofe, as 
equipes de solo continuaram a encontrar e encaminhar à perí-
cia diversos segmentos menores. Esses fragmentos chegavam 
acondicionados em sacos menores e, antes de serem abertos, 
passavam pela triagem na radiologia (pesquisa primária). Em al-

gumas ocasiões, material de natureza não humana foi radiogra-
fado, como ilustra a Figura 5A que mostra um secador de cabelos 
equivocadamente identificado como “provável cotovelo humano”. 
Contudo, em outros casos, fragmentos de antebraço e cotovelo 
também foram encontrados, como mostra a figura 5B.

É importante destacar que do total de 270 mortos no de-
sastre24, 267 vítimas já foram identificadas e, até outubro de 
2025, duas vítimas ainda não haviam sido localizadas. Cada 
novo fragmento encontrado é recolhido e encaminhado ao 
IMLAR/BH para perícia. Os segmentos corporais pertencentes 
às vítimas já identificadas e sepultadas geram um processo de 
reidentificação por confirmação genética em um banco de dados, 
utilizando métodos como a análise radiológica para pareamento 
de exames ante-mortem e post-mortem, e a confirmação por 
DNA, nos casos de reidentificação.

Um caso desafiador envolveu uma das vítimas localizada 

sem crânio, impossibilitando exames odontolegais diretos, e com 
papilas dérmicas das falanges decompostas. Após o confronto 
inicial de informações, um suposto foi estabelecido e sua família 
foi convocada a apresentar exames ante-mortem, além de ce-
der material genético. Os familiares apresentaram radiografias e 
exames ante-mortem de ressonância magnética (RM), em cor-
te sagital, que revelaram lesões por tuberculose óssea na região 
lombar, além de depressão óssea nos corpos da quarta e quinta 
vértebras lombares, e flebólitos na região pélvica, conforme as 
figuras 6A, 6B e 6C.
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Figura 6 - A) Radiografia da pelve. As setas vermelhas indicam flebólitos. B) Radiografia de coluna 
lombar em perfil mostrando lesões ósseas. C) RM de coluna lombar em corte sagital. As setas ver-
melhas indicam depressões ósseas nos corpos vertebrais.

Figura 7 - A) Reconstrução tomográfica post-mortem em 3D. Flebólitos destacados pelas setas 
vermelhas. B) Reconstrução tomográfica da coluna lombar post-mortem. As setas vermelhas indi-
cam depressões ósseas nos corpos da quarta e quinta vértebra. C) Apresenta reconstruções post-
mortem em 3D feito em tomografia computadorizada utilizando filtro de transparência evidenciando 
as lesões nos mesmos sítios e com mesma morfologia, indicados pelas setas vermelhas, do exame 
de ressonância magnética. D) Reconstruções tomográficas da coluna lombar com um segundo filtro 
de transparência. As setas vermelhas indicam depressões ósseas nos corpos vertebrais.

Ao receber os exames ante-mortem, a equipe da Antro-
pologia Forense solicitou ao Serviço de RaF a realização dos 
exames no cadáver encontrado com intuito de encontrar elemen-
tos de individualização. Embora o corpo já tivesse passado pelas 
fases preliminares de análise, a radiografia post-mortem da re-

gião pélvica adquirida não contribuiu para a identificação dos fle-
bólitos, pois apresentou artefatos dos rejeitos de minério de ferro. 
Por essa razão, a equipe realizou aquisição de imagens por TC 
seguida de reconstruções em 3D que evidenciaram claramente 
os elementos de individualização.

A primeira reconstrução realizada buscou evidenciar os flebólitos 
pélvicos mostrados na figura 7A. Na sequência, e com o intuito 
de conferir maior materialidade ao laudo final de identificação, 
os técnicos da RaF realizaram outras reconstruções em 3D da 
região da coluna lombar, conforme pode ser observado nas figu-
ras 7B, 7C e 7D em particular, que apresenta uma reconstrução 
multiplanar post-mortem em corte sagital, obtida por TC, que 
evidenciou lesões nos mesmos sítios e com a mesma morfologia 
observada no exame de RM.

DISCUSSÃO

O PIF segue uma progressão dos aspectos mais genéricos 

aos específicos até culminar na identificação individual da vítima. 
Inicialmente, questiona-se se o material examinado é humano; 
a pesquisa primária, conforme sugerida por Brogdon2, pode 
responder a essa questão de imediato, como demonstrado no 
exemplo da Figura 5A. Na sequência, o PIF busca determinar o 
sexo: na ausência dos órgãos genitais em corpos carbonizados, 
decompostos ou em segmentos corporais. As radiografias de os-
sos da pelve, realizadas em uma pesquisa secundária, fornecem 
essa resposta, como ilustrado na Figura 4B. Um terceiro passo 
é a estimativa da idade aproximada, que pode ser avaliada por 
achados radiológicos da presença ou ausência de sinais osteo-
articulares degenerativos, facilmente observáveis em segmentos 
de coluna, como na figura 6B, ou pela presença/ausência de 
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linhas epifisárias de crescimento nos ossos. Essas três fases 
iniciais do PIF podem e devem ser acompanhadas pelas pes-
quisas primária, secundária e terciária propostas por Brogdon2, 
pois reduzem significativamente o universo de busca em casos 
de múltiplas mortes em CaMs. As metodologias articuladas eco-
nomizam tempo e recursos do Estado, permitindo que exames e 
análises mais complexas e demoradas sejam feitos apenas nos 
casos em que haja um índice considerável de probabilidade de 
identificação individual.

No caso em tela, as imagens produzidas com o supor-
te da TC foram suficientes para que o legista especialista em 
radiologia elaborasse um laudo conclusivo com a identificação 
individual positiva do suposto referente ao conjunto de imagens 
ilustradas na figura 6. Entre o início da pesquisa terciária e a 
conclusão do laudo final, decorreram pouco mais de 24 horas. 
Esse fato aponta que, mesmo em circunstâncias de CaMs, os 
métodos radiológicos de identificação forense se mostram mais 
céleres e com melhor custo-benefício quando comparados, por 
exemplo, à pesquisa genética. Naturalmente, essa assertiva leva 
em consideração a disponibilidade de recursos tecnológicos e de 
profissionais experientes e capacitados.

É importante destacar que a escassez de referências na li-
teratura a respeito da atuação de profissionais da RAF em casos 
de acidentes de massa impõe um desafio adicional que impac-
ta significativamente na prática destes profissionais por falta de 
um embasamento teórico. Essa deficiência é agravada pelo fato 
de que protocolos internacionais existentes sobre o tema, como 
o guia DVI da Interpol25, não detalham a atuação específica da 
RaF. Desta forma, este estudo de relato de caso reforça a discus-
são sobre a importância teórico-metodológica do tema.

A atuação prática na abordagem do caso de Brumadinho, 
detalhada neste trabalho, evidencia a relevância e os resultados 
positivos da aplicação dos estudos radiológicos nessas circuns-
tâncias. Por exemplo, a impossibilidade inicial de adquirir ima-
gens devido aos rejeitos de minério de ferro nos corpos (Figura 
1) destaca uma limitação prática não discutida na literatura que 
foca em técnicas de imagem26-29. A solução encontrada de alterar 
a sequência de trabalho para incluir a lavagem prévia dos corpos 
confronta diretamente com a “pesquisa primária” de Brogdon2, 
que preconiza a radiografia como uma etapa de triagem inicial 
antes mesmo da remoção de pertences.

Adicionalmente, os achados inesperados, como a identifi-
cação de alianças ou peças cirúrgicas (Figura 2) e intervenções 
odontológicas (Figuras 3) em exames post-mortem, demons-
tram que a RaF otimiza o processo de identificação mesmo quan-
do outras evidências estão comprometidas. A capacidade da RaF 
de revelar a causa do óbito e as consequências do evento, como 
a presença de rejeitos dentro dos corpos (Figura 4), também se 
alinha com o que a literatura descreve como a capacidade de 
documentar informações individualizantes e traumatismos6. 

A utilização da TC para reconstruções em 3D de elemen-
tos de individualização (Figura 7), em casos onde radiografias 

convencionais não foram conclusivas devido a artefatos, reforça 
o papel da TC como uma ferramenta superior em comparação 
com a radiografia convencional em situações complexas, como 
demonstra Thali e colaboradores12. A rapidez na conclusão do 
laudo final (pouco mais de 24 horas) para um caso desafiador, 
por meio de métodos radiológicos, sugere uma celeridade e cus-
to-benefício que merecem maior destaque na literatura e nos pro-
tocolos em comparação com outras técnicas, como a pesquisa 
genética, que pode ser mais demorada e onerosa.

Diante do exposto, é evidente a necessidade de avançar 
nas publicações e na elaboração de protocolos específicos para 
a RaF, à luz das novas tecnologias e das experiências de cam-
po. Isso permitirá um embasamento mais sólido para a prática 
profissional e o fortalecimento das metodologias articuladas no 
Processo de Identificação Forense em Catástrofes de Massa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

	 A expressividade da RaF, enquanto ciência e método 
de investigação, manifesta-se progressivamente à medida que 
seus profissionais demonstram seu potencial e capacidade de 
adaptação em situações de adversidade. O acúmulo e a difusão 
de experiências, como a apresentada neste artigo, são cruciais 
para o reconhecimento da importância da RaF e de seus pro-
fissionais, bem como para o estabelecimento de bases sólidas 
para atuações futuras. É fundamental reconhecer que cada CaM 
apresenta características únicas. Desta forma, embora teorias, 
protocolos e alguns modelos de gestão sirvam como orienta-
ções essenciais, eles podem necessitar de adaptações, exigindo 
dos profissionais o desenvolvimento contínuo de novas práticas 
e técnicas. Estima-se, portanto, que este trabalho sirva de in-
centivo para que outros profissionais das técnicas radiológicas 
e pesquisadores no campo da RaF busquem o aprofundamento 
e a aplicação dos conhecimentos radiológicos em conjunto com 
a criminalística, contribuindo para o avanço contínuo desta rele-
vante área de atuação das ciências forenses.
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VETVIRTOPSY: CONCEPTS AND SCIENTIFIC APPROACH

RESUMO
Este estudo analisou os avanços e aplicações da radiologia veterinária forense e legal no contexto brasileiro, com enfoque na técnica 
de VetVirtopsy. Por meio de uma revisão integrativa da literatura e análise documental de laudos periciais, foram analisados 47 
casos de necrópsias animais descritos na literatura selecionada, comparando métodos tradicionais com a necrópsia virtual. Os re-
sultados demonstraram que a VetVirtopsy apresenta vantagens significativas na identificação de lesões internas e na preservação 
de evidências forenses, além de maior precisão na detecção de microfraturas. A pesquisa evidencia o crescente uso dessas técnicas 
imagiológicas (radiografia, tomografia computadorizada e ressonância magnética) em três principais eixos: 1. avaliação do bem-estar 
animal; 2. investigação de crimes ambientais (conforme Art. 32 da Lei 9.605/98); 3. diagnóstico post-mortem. Concluiu-se que a 
radiologia veterinária forense representa um novo paradigma para a medicina legal animal no Brasil, destacando-se como ferramenta 
indispensável para laudos periciais mais precisos e menos invasivos, embora sua implementação em larga escala ainda dependa da 
padronização de protocolos, capacitação profissional e regulamentação específica pelo Conselho Nacional de Técnicos em Radiolo-
gia (CONTER).

PALAVRAS-CHAVE: Imaginologia Veterinária Forense. Radiologia Veterinária Legal. Radiologia Forense.

ABSTRACT
This study analyzes the advancements and applications of veterinary forensic and legal radiology in the Brazil-
ian context, with a focus on the VetVirtopsy technique. Through an integrative literature review and documentary 
analysis of expert reports, a total of 47 animal necropsy cases described in the selected literature were analyzed, 
comparing traditional methods with virtual necropsy. The results demonstrate that VetVirtopsy presents significant 
advantages in the identification of internal lesions and in the preservation of forensic evidence, in addition to greater 
accuracy in the detection of microfractures. The research highlights the growing use of these imaging techniques 
(radiography, computed tomography, and magnetic resonance imaging) in three main axes: 1. animal welfare as-
sessment; 2. investigation of environmental crimes (according to Article 32 of Law 9.605/98); 3. post-mortem diag-
nosis. It is concluded that veterinary forensic radiology represents a new paradigm for animal forensic medicine in 
Brazil, standing out as an indispensable tool for more precise and less invasive expert reports, although its large-
scale implementation still depends on the standardization of protocols, professional training, and specific regulation 
by the National Council of Radiology Technicians (CONTER).
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INTRODUÇÃO 

	 O uso da técnica do radiodiagnóstico está de acordo 
com as Diretrizes Básicas do curso técnico em radiologia mé-
dica (2018) do Conselho Nacional de Técnicos em Radiologia 
– CONTER, sendo normalizado pela Lei nº 7.394, de 29 de 
outubro de 1985, que regulamenta o exercício da profissão de 
técnicos em radiologia e é complementada pelo Decreto-Lei nº 
92.790 de 17 de junho de 1986. Essas normas estabeleceram os 
Conselhos Regionais e Nacional, determinando as bases legais 
de uma classe profissional que já detinha direitos e vantagens 
para servidores que operavam aparelhos que emitem Raios X e 
substâncias radioativas desde a Lei nº 1.234, de 14 de novembro 
de 1950, mas que permaneceu não regida por quase 40 anos 
após essa lei inicial. Contudo, somente 20 anos depois da Lei 
nº 7.394/85, com a Resolução nº 02, de 10 de maio de 2005, o 
CONTER instituiu e normatizou as atribuições, competências e 
funções do profissional tecnólogo em radiologia veterinária, de-
finindo em seu Art. 3º que “os procedimentos na área de 
radiologia veterinária e odontológica ficam também 
definidos como radiodiagnóstico”. Posteriormente, em 
2009, com a Resolução nº 6 do CONTER, a radiologia foren-
se foi incluída no referido artigo, sendo considerada um ramo 
do radiodiagnóstico. Ambas as resoluções foram revogadas e a 
questão atualmente é regulamentada pela Resolução nº 02, de 
04 de maio de 2012.

Avançando na inovação técnica, emerge o neologismo 
“Virtopsy®”, que combina “virtual” e “autopsy” (autópsia), con-
ceito pioneiramente desenvolvido pelo grupo de pesquisa suíço 
liderado por Richard Dirnhofer e Michael J. Thali no Instituto de 
Medicina Forense de Berna. Esta metodologia representa uma 
mudança de paradigma na tanatologia moderna, substituindo 
o enfoque tradicional baseado em dissecação por um protoco-
lo multimodal de imageamento post-mortem não invasivo, que 
inclui técnicas como o scanner de superfície, radiografias, tomo-
grafias computadorizadas (TC) e ressonâncias magnéticas (RM), 
visando o registro detalhado da superfície e área interna dos ór-
gãos de indivíduos falecidos1. A transposição desta tecnologia 
para a medicina veterinária originou a VetVirtopsy, que aplica 
esses princípios imagiológicos no contexto forense animal. Essa 
adaptação requer considerações específicas devido às variações 
anatômicas interespecíficas e à necessidade de protocolos de 
aquisição de imagens diferenciados2.

Apesar do desenvolvimento contínuo da imaginologia ve-
terinária, persistem problemas significativos relacionados à pa-
dronização de protocolos para aplicação forense. As principais 
lacunas identificadas na literatura incluem: (a) falta de consenso 
nos critérios de aquisição e interpretação de imagens para dife-
rentes espécies animais; (b) insuficiência de diretrizes nacionais 
para validação probatória dos laudos imagiológicos em proces-
sos judiciais; (c) carência de normativas que articulem as espe-
cificidades da medicina veterinária com os requisitos do ordena-

mento jurídico civil brasileiro.
Dessa forma, este estudo tem como objetivo central anali-

sar criticamente as aplicações da VetVirtopsy no contexto jurí-
dico-veterinário brasileiro, com o intuito de identificar e discutir as 
lacunas existentes na padronização de protocolos imagiológicos 
forenses para diversas espécies animais.

METODOLOGIA

Este trabalho baseou-se em uma abordagem exploratória 
e qualitativa, investigando a ligação intrínseca entre o Depar-
tamento Médico, a Radiologia e a Medicina Legal no contexto 
específico da Medicina Veterinária. Realizou-se uma análise 
concentrada de situações reais extraídas de artigos científicos 
nas bases de dados PubMed e Google Acadêmicos, incluindo 
estudos que mencionaram a técnica de Virtopsy aplicada na 
área da medicina veterinária, tanto na língua portuguesa como 
na língua inglesa, que representassem o conhecimento mais atu-
alizado até junho de 2025.

Como objeto de assegurar um rigoroso endosso, foram 
priorizados estudos de grande relevância para as nossas am-
bições acadêmicas, sociais, jurídicas e forenses, incluindo con-
tribuições científicas de grande impacto na radiologia veterinária 
forense e jurídica. 

Além de uma revisão técnica, uma investigação requer mé-
todos qualitativos para validar ou impactar as regulamentações 
legais na prática da radiologia forense, especificamente no con-
texto de uma investigação veterinária. Tal metodologia possibilitou 
ouvir de que maneira médicos veterinários, juristas e radiologistas 
se relacionam e são influenciados pelo panorama jurídico e social 
no âmbito da investigação veterinária forense, expandindo a visão 
interdisciplinar do tema para a medicina veterinária.

RADIOLOGIA VETERINÁRIA LEGAL VERSUS 
RADIOLOGIA VETERINÁRIA FORENSE 

A radiologia veterinária forense e a radiologia veterinária 
legal são duas disciplinas distintas, embora inter-relacionadas, 
já que a distinção lexical impõe aplicações metodologicamente 
diferentes. A radiologia veterinária forense utiliza técnicas ima-
giológicas com radiação ionizante e não ionizante para investigar 
crimes envolvendo animais, enquanto a radiologia veterinária le-
gal utiliza essas técnicas para resolver disputas legais relaciona-
das a conflitos jurídicos entre o Direito e a Radiologia Veterinária. 
Ela auxilia na identificação de lesões mecânicas para a elabora-
ção de documentos legais em processos judiciais relacionados 
ao Art. 32 da Lei nº 9.605/98, conhecida como Lei de Crimes 
Ambientais3,4.

Para melhor compreensão das aplicações e focos investi-
gativos, as principais características que distinguem a radiologia 
veterinária forense da radiologia veterinária legal estão listadas 
na Tabela 1.
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Tabela 1 - Distinção entre a radiologia veterinária forense e a radiologia veterinária legal.

TÉCNICAS DE INVESTIGAÇÃO

A virtópsia, que emprega análises virtuais de corpos, sur-
ge como um método auxiliar de diagnóstico promissor. Contudo, 
por ser uma área recente, suas utilizações e restrições ainda es-
tão sendo descobertas. O futuro é animador, pois a virtópsia se 
mostra um campo de estudo em evolução constante4. Com essa 
tecnologia, pode-se identificar alterações morfológicas e conse-
quentemente funcionais ligadas a doenças, além de detectar mo-
dificações, suas causas e até antecipar traços do comportamento 
biológico de agentes, principalmente os de saúde pública4.

A parceria entre a Faculdade Vetsuisse da Suíça e a Clíni-

ca de Diagnóstico por Imagem da Universidade de Zurique resul-
tou na criação dessa nova linguagem para exames post-mortem. 
A substituição do prefixo “auto” por “virtual” ressalta a reproduti-
bilidade e a possibilidade de reanálise das provas periciais, ele-
mentos essenciais para esclarecer questões legais, confirmar ou 
corrigir avaliações médicas e aprimorar tratamentos futuros6.

A virtópsia, que permite a análise criteriosa de órgãos in-
ternos e externos sem a necessidade de intervenção cirúrgica, 
inclui um conjunto diversificado de métodos de imagem, incluindo 
radiografias, TC e RM. A Tabela 2 apresenta um relato detalhado 
das metodologias de investigação ante-mortem e post-mor-
tem utilizados em Radiologia Legal5,6.
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Tabela 2 - Formas de Investigação ante-mortem e post-mortem utilizadas em Radiologia Legal6.

Além da aplicação das técnicas, torna-se essencial enten-
der os conceitos físicos que sustentam ambas as abordagens 
com o intuito de utilizar esses métodos com eficiência e para 
identificar as limitações que lhes são inerentes5.

RADIOGRAFIA ANTE-MORTEM E POST-MORTEM

A radiografia, um método de imagem essencial para visu-
alizar o interior do corpo humano e de animais, utiliza raios X. 
Esses raios, um tipo de radiação eletromagnética, não podem 
ser vistos a olho nu. Ao passar pelo corpo, os raios X são absor-
vidos em diferentes graus devido às diferentes constituições his-
tológicas dos diversos órgãos, o que causa variações na quan-
tidade de radiação absorvida. Os tecidos que mais absorvem 
os raios X aparecem mais escuros nas imagens, enquanto os 
que absorvem menos aparecem mais claros. Por muito tempo, 
a radiografia tradicional foi a principal ferramenta de diagnóstico 
por imagem, amplamente utilizada tanto na medicina quanto na 
investigação forense7.

A radiografia, como ferramenta de diagnóstico, apresenta 
diferentes aplicações. Quando realizada em vida, chamamos de 
radiografia ante-mortem, serve para identificar doenças e guiar 
os tratamentos acompanhando, também, a evolução clínica dos 

pacientes. Por outro lado, a radiografia post-mortem é feita 
após a morte, ajudando a descobrir o que causou o falecimen-
to, encontrar lesões e até mesmo verificar se o indivíduo sofreu 
algum tipo de violência, incluindo se foi vítima de maus-tratos8.

Ainda hoje, a radiografia tradicional mantém-se como 
ferramenta de diagnóstico elementar, sendo frequentemente a 
primeira opção em muitos casos, considerando, também, a fa-
cilidade de aplicação dessa técnica e ao custo mais acessível.  
Adicionalmente ao auxílio no diagnóstico, a radiografia também 
é utilizada para monitorar o progresso de tratamentos e verificar 
o sucesso de novas terapias, confirmando seu papel como um 
instrumento diagnóstico versátil e adaptável5.

A equipe de radiologia do Instituto Médico Legal André Ro-
quette, em Belo Horizonte (IMLAR/BH), por exemplo, adota uma 
rotina de “rastreamento radiológico” em casos de homicídio por 
arma de fogo, realizando tomadas radiográficas panorâmicas se-
quenciais em diferentes eixos do corpo para garantir a completa 
visualização dos projéteis. Esta abordagem sistemática, com a 
produção de radiografias em dois eixos de crânio, tórax, abdome 
e pelve, otimiza a localização dos projéteis, facilitando o trabalho 
do médico legista e do auxiliar de necropsia na construção do 
mapa de lesões e na subsequente análise pericial9.

Munro e Munro (2011)10 empregaram a radiografia como 

1 O termo ‘Necrópsia Oral’ não deve ser confundido com exames dentários post-mortem. Neste contexto, ‘oral’ refere-se 
à anamnese conduzida por médicos legistas ou a técnicas de investigação clínica aplicadas a familiares e amigos do falecido, 
sendo particularmente úteis em casos de necrópsia clínica destinados a um possível diagnóstico de doenças infecciosas, com a 
finalidade de minimizar o risco de contágio pelo contato.”
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ferramenta pericial na investigação das circunstâncias que envol-
veram a morte de seis texugos, localizados em áreas próximas e 
associados a indícios de tentativa de sepultamento. A radiografia 
demonstrou, de forma não invasiva, a presença de fragmentos 
de projétil balístico na região da cabeça dos animais. Este acha-
do pericial foi relevante, pois indicava o uso de uma arma de fogo 
que, posteriormente, foi encontrada nas proximidades do local 
do crime. A colaboração da radiografia foi decisiva para elucidar 
a causa da morte, especialmente em conjunto com a observação 
de marcas de ligadura nos pescoços dos cadáveres, inferindo 
tentativa de ocultação dos cadáveres, além da constatação de 
múltiplos eventos lesivos11.

Conforme apontam Bortolini et al. (2013), “O exame radio-
gráfico, indubitavelmente, é uma importante ferramenta para au-
xiliar o médico veterinário no diagnóstico e na pesquisa de várias 
enfermidades, visto que sua relação custo-benefício o torna a 
primeira escolha como método complementar de diagnóstico por 
imagem”. Essa preferência justifica a ampla utilização da técnica, 
mesmo com o avanço de outras modalidades, ressaltando sua 
relevância e acessibilidade na rotina clínica e na investigação de 
diversas condições no âmbito forense12.

Outra aplicação que evidencia a relevância da técnica 
radiológica foi o estudo de Heng et al. (2009) que investigaram 
as alterações radiográficas abdominais post-mortem em cães. 
Utilizando radiografias seriadas, os autores documentaram a 
progressiva acumulação de gás em órgãos abdominais e vasos 
sanguíneos ao longo de 24 horas após a eutanásia, com o objeti-
vo de compreender a cronologia dessas alterações para estimar 
o intervalo post-mortem. Este estudo demonstrou a vantagem da 
radiografia post-mortem em “detectar mudanças que não pode-
riam ser facilmente vistas na necropsia tradicional”, revelando a 
progressiva acumulação de gás no trato gastrointestinal, fígado, 
baço, rins e vasos sanguíneos. A técnica permitiu observar deta-
lhes como o início da acumulação de gás no trato gastrointestinal 
em 8 horas e a presença de gás na veia porta e veia cava caudal 
em 16 horas13.

A tomografia computadorizada (TC) vem se consolidan-
do como técnica de escolha em relação às radiografias, princi-
palmente devido à maior clareza das imagens. As tomografias 
oferecem detalhes mais nítidos quando comparadas aos raios-X 
tradicionais (2D), o que permite identificar problemas que pode-
riam não ser vistos nas radiografias, devido às mudanças na den-
sidade dos tecidos ao longo do tempo14.

TOMOGRAFIA COMPUTADORIZADA 
POST-MORTEM (TCPM)

De modo geral, a Tomografia Computadorizada Multidetec-
tores oferece a valiosa possibilidade de analisar múltiplos cortes 
do organismo, com a espessura milimétrica e/ou nanométrica, 
variando conforme o tipo do aparelho. Essa metodologia fornece 

imagens em duas ou três dimensões, dispensando a necessida-
de de dissecação. Instituições de referência já estão adotando 
essa prática antes da necropsia tradicional, como demonstrado 
pelas Faculdades de Medicina das Universidades de Berna, Tó-
quio e São Paulo15.

Na medicina veterinária forense, a tomografia computado-
rizada (TC) é uma ferramenta de imagem incrivelmente valiosa 
tanto em animais vivos quanto em exames post-mortem, abran-
gendo diversas espécies, de carnívoros a herbívoros e aves, com 
a forma de realização variando conforme a espécie, o tamanho 
e a condição do animal14. A TC se destaca por gerar imagens em 
corte que eliminam a sobreposição de órgãos, permitindo uma 
melhor distinção dos tecidos moles15. Além de ser preponderante 
na identificação de causas de mortes não violentas, a TC de-
monstra grande utilidade em casos de trauma, particularmente 
em lesões que afetam o crânio e a face, e em ferimentos causa-
dos por projéteis de arma de fogo16.

Por meio da TCPM não contrastada, Franckenberg et al. 
(2015)17 visualizaram o orifício de entrada do projétil na região 
do pescoço, a dispersão de fragmentos metálicos nesta área e 
na parte superior do tórax, e a extensa destruição da coluna cer-
vical com fraturas cominutivas e transecção da medula espinhal. 
A TCPM também identificou pneumatoceles pulmonares traumá-
ticas, pneumotórax bilateral e um pequeno pneumomediastino. 
Adicionalmente, a angiotomografia computadorizada post-mor-
tem revelou um grande hematoma em expansão no lado direito 
do tórax, estendendo-se até a quinta vértebra cervical, além da 
laceração de todas as artérias supra-aórticas e veias jugulares, 
com extravasamento considerável do meio de contraste. Essas 
observações, facilitadas pela TCPM, demonstraram a eficácia 
destas técnicas de imagem para documentar, de forma detalhada 
e minimamente invasiva, as lesões complexas resultantes de um 
ferimento de arma de fogo, elucidando a causa da morte sem a 
necessidade de uma necrópsia tradicional invasiva17.

No caso de um linx baleado ilegalmente na Suíça, Thali et 
al. (2007)18 descreveram a investigação onde a radiografia con-
vencional e a tomografia computadorizada 3D foram utilizadas. 
Os achados dos exames de imagem revelaram um total de três 
ferimentos transfixantes e um projétil ricocheteado e deformado 
alojado no membro anterior direito do animal. A TCPM 3D de-
monstrou ser superior à radiografia convencional na documenta-
ção e significância das lesões ósseas, permitindo uma reconstru-
ção balística mais detalhada das lesões na omoplata esquerda e 
na coluna vertebral do linx18.

Na TCPM, a administração intravenosa rápida de subs-
tâncias densas, seguida pelo acompanhamento de sua distri-
buição pelo corpo, permite avaliar a vascularização dos tecidos 
e a integridade das barreiras cerebrais19. Em angiotomografias 
post-mortem, a escolha do contraste iodado pode considerar 
a solubilidade em diferentes líquidos. A permeabilidade vascular 
aumentada após a morte eleva o risco de extravasamento do 
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contraste. Neste contexto, contrastes altamente hidrossolúveis 
podem apresentar rápida dispersão, reduzindo o tempo de per-
manência intravascular. Em contrapartida, substâncias lipossolú-
veis, como o óleo de parafina ou o óleo diesel, tendem a minimi-
zar essa perda por não se misturarem com o sangue residual nos 
vasos. Uma terceira opção é o polietilenoglicol (PEG), um líquido 
higroscópico que, devido à sua alta afinidade pela água, tende a 
permanecer nos vasos, embora tenda a absorver líquidos dos te-
cidos adjacentes, causando dissecção e aglutinação do sangue 
remanescente5,8.

A angiografia utilizando óleo diesel como contraste, como 
demonstrado por Grabherr et al. (2006), pode ser integrada à 
TCPM para otimizar a visualização do sistema vascular sem a 
necessidade de dissecação. Os autores elaboraram um novo 
método utilizando um perfusato oleoso, óleo diesel, e um agente 
de contraste lipofílico, Lipiodol Ultra Fluide. A técnica envolve a 
perfusão do sistema vascular com o óleo diesel para estabele-
cer a circulação post-mortem, seguida pela injeção do agente de 
contraste para tornar os vasos visíveis por angiografia. A abor-
dagem permite a visualização do sistema vascular até o nível 
dos vasos menores, tanto arteriais quanto venosos, com uma 
resolução comparável à angiografia clínica, até três dias após 
a morte20.

NECRÓPSIA MINIMAMENTE INVASIVA GUIADA 
POR ULTRASSONOGRAFIA (ECOPSY)

Em 1955, Terry (apud THALI et al., 2009) conduziu um es-
tudo chamado “Necropsia com Agulha”, onde explorou os bene-
fícios de usar agulhas para obter amostras de tecido de corpos, 
antes que as técnicas de imagem modernas existissem. Essa 
ideia inovadora destacou pontos importantes que ainda são vá-
lidos hoje, como o respeito às crenças religiosas e culturais das 
famílias em relação às autópsias tradicionais. Uma das vanta-
gens mencionadas pelo autor foi a habilidade da necropsia pouco 
invasiva manter o corpo intacto após a morte14.

Atualmente, no cenário brasileiro, notamos um crescimen-
to constante no número de pesquisas em Radiologia Forense e 
Imagenologia voltadas para a Medicina Veterinária. Um grupo de 
destaque nesse campo é o “Radiologia Forense e Imagenologia 
em Medicina Veterinária” da UNESP, na Faculdade de Medicina 
Veterinária e Zootecnia de Botucatu. Criado em 2021, e com a 
chancela do CNPq, esse grupo explora o potencial de diversas 
técnicas de imagem para fins forenses em animais, tanto vivos 
quanto após a morte21.

Em um feito notável, um grupo de estudiosos da Universi-
dade Federal do Ceará (UFC), do Centro Universitário Christus 
(UNICHRISTUS) e da Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ/CE) 
fez história em 27 de janeiro de 2021, ao efetuar a segunda ne-
crópsia minimamente invasiva (NMI) em solo brasileiro. Condu-
zida no Serviço de Verificação de Óbitos Dr. Rocha Furtado, em 
Fortaleza, Ceará, essa ação visou confirmar a eficácia da técnica 

AMI no país, além de aprimorar a análise de falecimentos decor-
rentes de arboviroses no estado cearense. Dentro do escopo do 
projeto, peritos de Barcelona e São Paulo foram convidados a 
instruir sobre a técnica AMI22.

Já na Bahia, o time da Fiocruz Bahia e do Instituto Couto 
Maia executaram a primeira autópsia minimamente invasiva no 
estado em 2021. Voltada para um paciente com sequelas da Co-
vid-19, essa autópsia buscou identificar a razão do falecimento e 
colher dados inerentes ao desenvolvimento da patologia. Com o 
apoio da Fundação de Amparo à Pesquisa da Bahia (FAPESB), 
do Programa Inova Fiocruz e do Instituto Couto Maia, os cientis-
tas ambicionam habilitar outros médicos patologistas para con-
duzirem tal metodologia23.

A ultrassonografia se sobressai como método de diag-
nóstico por harmonizar a perícia do operador, as condições do 
paciente e a tecnologia do aparelho22. Na medicina veterinária, a 
ultrassonografia é amplamente utilizada e desempenha um papel 
relevante na prática diária. Além de auxiliar no diagnóstico de 
doenças e no acompanhamento reprodutivo, serve para avaliar 
a gordura em carcaças com a finalidade de verificar a qualidade 
para comercialização e consumo, e para estudar problemas ce-
rebrais em animais, especialmente devido ao envelhecimento e 
à manifestação de doenças degenerativas24.

A coleta de amostras de tecidos guiada por ultrassom em 
cadáveres oferece vantagens notáveis, como agilidade em rela-
ção à necropsia comum. Isso é importante para análises urgentes 
após a morte, como no caso do fígado, que se degrada rapida-
mente. Ademais, essa técnica diminui o risco de contaminação8.

Uma grande vantagem do ultrassom é a sua segurança, 
tanto para os animais quanto para quem o manuseia. No âmbito 
forense, a necrópsia pouco invasiva se mostra útil para investigar 
mortes violentas. Ela pode detectar lesões que não aparecem 
na necrópsia tradicional, auxiliando na identificação da causa da 
morte e na busca pelo culpado. Além desses benefícios, essa 
técnica também preserva melhor o corpo e diminui os custos 
levando em consideração também que a manipulação da car-
caça pode favorecer o comprometimento das vísceras devido 
à instalação dos processos autolíticos post-mortem, bem como 
distribuir contaminações entre diferentes regiões anatômicas25.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta análise demonstra que a VetVirtopsy é um comple-
mento útil à necropsia tradicional, oferecendo dados importantes 
para investigações forenses em casos de óbito animal26. Diante 
do aumento das punições para crimes contra animais e da acei-
tação de exames de imagem post-mortem como prova, a neces-
sidade de radiologistas veterinários em perícias médico-legais 
provavelmente aumentará. Nesses casos, esses especialistas 
são fundamentais, pois ajudam os tribunais a compreender as 
provas apresentadas.

Apesar de a imagem forense em animais vivos ter seme-
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lhanças com a imagem clínica, seus propósitos são distintos. A 
identificação de lesões em diferentes fases de regeneração teci-
dual e um histórico clínico que não corresponde à lesão devem 
levantar suspeitas de maus-tratos não acidentais (MNA), o que 
exige do radiologista atenção redobrada e conhecimento das leis 
atuais. Com o aumento da exigência legal para que veterinários 
informem casos suspeitos de abuso, a responsabilidade ética 
dos radiologistas veterinários também se torna maior.

Ademais, frente à diminuição das necropsias veterinárias 
convencionais, a imagem post-mortem emerge como um recur-
so de valor inestimável, contribuindo para o aprimoramento da 
prática clínica na medicina veterinária. No entanto, a implemen-
tação generalizada da VetVirtopsy no Brasil ainda enfrenta desa-
fios práticos. A necessidade de investimento em equipamentos 
de alta tecnologia, a capacitação de profissionais em técnicas 
específicas de imagem forense e a criação de protocolos padro-
nizados para diferentes espécies e cenários de investigação são 
componentes indispensáveis para sua ampla adoção. Estudos 
como os de Massad (2017)5, Tremori et al. (2018)3 e Amaral et 
al. (2023)2 representam contribuições significativas para a forma-
ção desses protocolos, demonstrando a aplicação e o potencial 
da radiologia forense na elucidação de casos de MNA e óbito 
animal. O desenvolvimento e a disseminação de diretrizes cla-
ras e baseadas em evidências científicas impulsionarão o uso da 
VetVirtopsy, consolidando seu papel como ferramenta essencial 
na Radiologia Veterinária Legal e no sistema de justiça animal 
no Brasil.
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INTRODUÇÃO

Explosivos são utilizados legalmente no Brasil e no mundo 
em diversas atividades, incluindo operações militares, policiais, 
mineração, prospecção de petróleo, demolições e explosões 
controladas, construção de rodovias ou ferrovias, fogos de artifí-
cio, uso industrial (setores aeronáutico e automotivo), soldagem, 
entre outros. Por outro lado, o uso ilegal de explosivos no Brasil 
também é uma realidade, sendo empregados em atos de terro-
rismo, extorsão, vandalismo, pesca predatória, arrombamentos 
e roubos1.

Os explosivos podem ser classificados de várias formas, 
incluindo composição química, velocidade de reação, sensibili-
dade e uso pretendido. No contexto das análises químicas, uma 
classificação chave baseada na natureza química divide os ex-
plosivos em dois grandes grupos: i) compostos explosivos indivi-
duais, tipicamente substâncias orgânicas, como nitroaromáticos, 
nitraminas, nitroésteres, nitroalifáticos e peróxidos; e ii) misturas 
explosivas combustível-oxidante que consistem em combustí-
veis como enxofre, carbono, metais em pó (e.g. Al, Mg), óleos 
combustíveis, vaselina e açúcares, combinados com sais inor-
gânicos, como nitratos, cloratos e percloratos, que atuam como 
agentes oxidantes. Em alguns países, como o Brasil, uma parte 
significativa dos crimes envolvendo explosivos está relacionada 
a esta última categoria, sendo dispositivos explosivos improvisa-
dos (IEDs) comumente baseados em misturas combustível-oxi-
dante, incluindo pólvora negra, emulsões explosivas e misturas 
contendo sais de clorato e/ou perclorato2.

A química forense desempenha um papel significativo na 
investigação de crimes envolvendo explosivos, entre outras áre-
as da ciência forense. A determinação da composição química 
dos componentes explosivos é de extrema importância, uma vez 
que impacta diversos aspectos da persecução penal. Essa aná-
lise auxilia na diferenciação entre crimes e acidentes, estabelece 
conexões entre cenas de crime, objetos e suspeitos, além de 
fornecer informações valiosas sobre os tipos de explosivos mais 
utilizados em ações criminosas em uma determinada região ao 
longo do tempo3.

A análise de explosivos intactos (pré-explosão) ou de par-
tículas remanescentes não reagidas após uma explosão geral-
mente é menos complexa em termos de quantidade de amostra, 
permitindo a aplicação de diversas técnicas analíticas para iden-
tificar os componentes dos explosivos2,  como Espectroscopia de 
Infravermelho com Transformada de Fourier (FTIR)4–8, Espectros-
copia Raman8–18, Cromatografia Iônica (CI)3,19–26, Cromatografia 
Gasosa acoplada à Espectrometria de Massas (CG-EM)3,7,27–29, 
Difração de Raios X (DRX)30–33, Microscopia Eletrônica de Var-
redura com Espectroscopia de Energia Dispersiva de Raios X 
(MEV-EDS) 8,34 e Espectroscopia de Emissão por Plasma Induzi-
do por Laser (LIBS)35,36. 

Em contraste, a análise de resíduos pós-explosão apre-
senta desafios significativos, uma vez que, em geral, explosivos 

intactos não estão presentes em quantidades visíveis, limitando 
as opções analíticas a, principalmente, técnicas cromatográficas 
e/ou eletroforéticas. Nesses casos, as principais dificuldades in-
cluem quantidade limitada de amostra e baixas concentrações 
dos compostos de interesse, aumentando, consequentemente, 
a necessidade de técnicas analíticas altamente sensíveis, bem 
como a preocupação com a presença de diversos interferen-
tes1,25,37–39. Esses interferentes podem ser originados de diferen-
tes fontes, incluindo materiais utilizados para coleta e preparo de 
amostras, matrizes diversas, como, por exemplo, cédulas (comu-
mente encontradas em locais de explosões de caixas eletrôni-
cos no Brasil) e substâncias carbonáceas, comum em materiais 
coletados em local de explosão. A presença de íons, compostos 
orgânicos e contaminantes diversos provenientes desses mate-
riais pode resultar em falsos positivos ou negativos, dificultando 
a identificação precisa dos resíduos explosivos. 

Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo com-
pilar achados sobre potenciais fontes de interferência, bem como 
as medidas propostas para minimizá-las, baseando-se em estu-
dos prévios, garantindo a confiabilidade dos resultados analíti-
cos. Esta revisão sintetiza, em um único artigo, as dificuldades 
observadas ao longo de vários anos de análises de explosivos 
e resíduos pós-explosão, bem como de casos provenientes de 
diferentes estados do Brasil, oferecendo uma referência prática 
para peritos criminais que atuam em cenas de crime envolvendo 
explosivos e na análise química de seus resíduos.

METODOLOGIA

O presente estudo consiste em um conjunto de dados ob-
tidos por meio da compilação crítica de estudos conduzidos pelo 
Instituto Nacional de Criminalística (INC), incluindo algumas par-
cerias com a Universidade de Brasília (UnB), e complementado 
pela análise de casos representativos de resíduos pós-explosão 
no contexto brasileiro. Quanto aos tipos de interferentes aborda-
dos, foram considerados estudos publicados entre os anos de 
2019 e 2025, especialmente relacionados a explosivos comu-
mente empregados em ações criminosas no Brasil1. Os critérios 
de seleção dos dados incluíram artigos que abordassem técnicas 
instrumentais comumente utilizadas neste tipo de análise, como 
a Cromatografia Iônica com Detecção por Condutividade (CI-DC) 
e a Cromatografia Gasosa acoplada à Espectrometria de Massas 
(CG-EM), cujas descrições detalhadas podem ser consultadas 
nos estudos originais referenciados.

INTERFERENTES NA ANÁLISE DE 
EXPLOSIVOS E RESÍDUOS PÓS-EXPLOSÃO

A preocupação com a presença de interferentes torna-se 
especialmente relevante em situações nas quais há escassez 
ou ausência de partículas visíveis de explosivos — condição fre-
quentemente observada nas análises de resíduos pós-explosão 

39
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Figura 1 -  Resultados típicos obtidos por Raman (acima) e FTIR (abaixo) a partir de uma amostra de 
emulsão explosiva (em preto), comparados com os espectros padrão (em vermelho)39.

Tabela 1 - Misturas explosivas comuns e principais íons-alvo em seus resíduos pós-explosão  
(Logrado, Braga e Laboissiere, 2023)3.

e na busca por traços de explosivos em análises comparativas 
destinadas a estabelecer associações entre indivíduos, objetos 
ou locais. Nesses contextos, a reduzida quantidade de material 
disponível e a elevada complexidade das matrizes aumentam o 
risco de interferências que podem comprometer a interpretação 
analítica1,25,37–39. Por outro lado, nas análises de explosivos in-
tactos (pré-explosão) ou de partículas residuais não reagidas, o 
impacto de interferentes tende a ser reduzido, uma vez que a 
maior disponibilidade e homogeneidade das amostras favorecem 
a detecção e a caracterização precisa dos constituintes por meio 
de diferentes técnicas instrumentais. Visando ilustrar um exem-

plo comum deste tipo de caso, a Figura 1 apresenta resultados 
típicos obtidos para emulsões explosivas quando há material 
suficiente para análises por FTIR (inferior) e Raman (superior), 
nos quais se buscam componentes originais do explosivo. Na 
análise por FTIR, as bandas mais características correspondem 
ao NH₄NO₃ em 3232 cm-¹, 3066 cm-¹, 1753 cm-¹, 1405 cm-¹, 1308 
cm-¹, 1041 cm-¹, 826 cm-¹ e 714 cm-¹, além de hidrocarbonetos 
em 2917 cm-¹ e 2848 cm-¹. Já o espectro Raman evidencia, pre-
dominantemente, duas bandas características do NH₄NO₃, loca-
lizadas em 1044 cm-¹ e 712 cm-¹ 39.

Nas análises por Cromatografia Iônica (CI) dos casos 
que envolvem resíduos pós-explosão, sem a presença de par-
tículas de explosivos não reagidas visíveis, especificamente 
no caso de explosivos a base de sais inorgânicos, o objetivo 
analítico não se limita à identificação dos íons originalmente 
presentes na formulação do explosivo, mas engloba, também, 

os íons associados aos produtos principais e subprodutos 
formados durante a explosão. A interpretação baseia-se na 
análise do perfil completo dos íons-alvo, e não na avaliação 
isolada de cada íon1. A Tabela 1 ilustra alguns dos íons-alvo 
de explosivos comumente utilizados em ações criminosas no 
Brasil3.
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Figura 2 - Cromatogramas iônicos de ânions (esquerda) e cátions (direita) de interesse na análise de resí-
duos pós-explosão de pólvora negra (em preto), pólvora flash (em azul) e emulsão explosiva (em rosa)37.

Figura 3 - Cromatograma do extrato em n-hexano de emulsão explosiva, evidenciando a identificação 
de uma mistura de n-alcanos (C23–C34)39.

A Figura 2 apresenta resultados obtidos por Cromato-
grafia Iônica com Detecção por Condutividade (CI-DC)37 a 
partir de extratos de resíduos pós-explosão dos explosivos 
apresentados na Tabela 1. A Figura 3, por sua vez, mostra os 

resultados obtidos por CG-EM para a identificação de com-
postos da fase orgânica de emulsões explosivas, incluindo 
n-alcanos de C23 a C34, cuja detecção é frequentemente 
possível tanto em situações pré- quanto pós-explosão39.

Como alguns dos analitos de interesse nesses casos 
também estão presentes em diversos outros materiais, com-
preender de que forma isso pode afetar a interpretação dos 
resultados, bem como conhecer as principais fontes de in-
terferência, é fundamental para minimizar a introdução de 
interferentes evitáveis e assegurar maior confiabilidade às 
conclusões analíticas. A seguir, serão apresentados achados 
obtidos em estudos que investigaram as principais fontes de 
interferência em análises de resíduos pós-explosão, incluindo 
materiais utilizados na coleta e no preparo de amostras, uma 
matriz particularmente relevante no contexto brasileiro - as 
cédulas - e substâncias carbonáceas, comumente encontra-
das em locais pós-explosão.

Interferentes inorgânicos em materiais utilizados em 
coleta e preparo de amostras para análises por cromato-
grafia iônica 

Mauricio (2020)25 avaliou a presença de interferentes 
em materiais de coleta e preparo de amostras comumente 
utilizados na análise química de resíduos pós-explosão por 
Cromatografia Iônica (CI). Amostras de suabes forenses, has-
tes de algodão comuns, discos/bolas de algodões e filtros de 
seringa de diversas marcas foram avaliadas quanto à presen-
ça de íons de interesse. Dos 15 materiais testados, apenas 
dois filtros de seringa foram considerados isentos de interfe-
rentes. Os suabes forenses e dois dos filtros apresentaram 
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concentrações significativas de alguns íons, incluindo analitos 
de interesse no contexto aqui abordado, como, por exemplo, 
Na⁺, K⁺, Cl⁻ e SO₄²⁻. Adicionalmente, materiais comerciais 
comuns, como hastes de algodão, bolas de algodão e dis-
cos de algodão, frequentemente utilizados em coletas deste 
tipo de material, revelaram concentrações consideráveis de 
Na⁺, K⁺, Cl⁻, NO₃⁻ e SO₄²⁻. A presença destes íons dificulta 
a interpretação dos resultados, já que alguns deles são bas-
tante relevantes no contexto em tela, conforme discutido no 
trabalho. Para avaliar a mitigação desses efeitos por meio de 
lavagens com água, os materiais foram submetidos a múlti-
plos ciclos de lavagem. No caso dos suabes e algodões, cada 
material foi submetido a 4 ciclos de extrações em tubo de 
ensaio contendo 3 mL de água ultrapura com agitação por 30 
segundos em vórtex; para os filtros de seringa, 10 mL de água 
ultrapura foram passados pelo filtro de 0,45 µm, também em 
4 ciclos. Após análises por CI de cada uma das soluções ob-
tidas em cada ciclo, os resultados mostraram que a maioria 
dos materiais tornou-se adequada para uso após o terceiro 
ciclo de lavagem, embora alguns materiais tenham apresen-
tado alteração de forma ou compactação, aspecto que deve 
ser considerado como uma possível limitação. Este procedi-
mento permite que materiais comuns e de fácil acesso pos-
sam ser empregados com segurança em análises forenses, 
desde que previamente preparados. Os resultados reforçam 
a necessidade de uma análise prévia dos materiais de coleta/
amostragem, bem como a importância da utilização de bran-
cos autênticos, visando minimizar o risco de falsos positivos e 
assegurar maior confiabilidade nos resultados analíticos.

Interferentes orgânicos em materiais utilizados em 
coleta e preparo de amostras em análises por cromatogra-
fia gasosa acoplada à espectrometria de massas

O estudo realizado por Logrado e Braga (2025)39, ver-
sando ainda sobre a coleta e preparo de amostras de resí-
duos pós-explosão, incluindo extração, filtração e manuseio,  
avaliou a presença de interferentes orgânicos em materiais de 
coleta e laboratoriais visando análises por cromatografia ga-
sosa acoplada à espectrometria de massas (CG-EM). Diver-
sos itens, incluindo filmes plásticos, tampas de frascos, luvas 
descartáveis, seringas, suabes, copos descartáveis, tubos 
plásticos e pipetas descartáveis, foram avaliados. Os resulta-
dos revelaram que alguns materiais, em especial êmbolos de 
seringas, luvas e filmes plásticos, apresentaram interferentes 
orgânicos que podem comprometer as análises de resídu-
os pós-explosão, particularmente de emulsões explosivas e 
ANFO (nitrato de amônio/óleo combustível). Nos resultados 
obtidos para os êmbolos de seringa, foram detectados sinais 
abrangendo uma longa faixa de interesse no cromatograma, 
podendo mascarar a presença de analitos de interesse em 
baixas concentrações e dificultar a interpretação dos resulta-

dos gerando falsos negativos, além da presença de n-alcanos 
C20–C25 que podem levar a falsos positivos relativos à identi-
ficação da fase orgânica de emulsões explosivas. Em algumas 
das luvas descartáveis testadas foram observados interferen-
tes semelhantes, embora com intensidade menor, podendo, 
em teoria, levar a falsos negativos; contudo, simulações de 
manipulação de suabes úmidos indicaram baixa transferência 
desses compostos. Adicionalmente, os resultados obtidos na 
avaliação de alguns dos filmes plásticos e de algumas das 
luvas testados, revelaram a presença de misturas de hidro-
carbonetos C23–C34 que se assemelham aos encontrados 
em emulsões explosivas, mostrando alto potencial para gerar 
falsos positivos, especialmente quando materiais úmidos são 
manipulados e extraídos. Estes achados destacam, novamen-
te, a importância de selecionar criteriosamente os materiais 
utilizados em coletas e preparos laboratoriais para evitar con-
taminação das amostras. A realização de análises em branco 
mostrou-se fundamental para prevenir falsos positivos, mas, 
além disso, a avaliação prévia desses materiais se mostrou 
crucial para evitar resultados inconclusivos, principalmente 
em casos de escassez de amostras, nos quais a reanálise 
dos materiais pode não ser possível. Embora o foco tenha 
sido em emulsões explosivas e ANFO, os resultados sugerem 
que essa precaução deve ser estendida para outras misturas 
explosivas que envolvam hidrocarbonetos em baixas concen-
trações ou até mesmo na análise de resíduos de líquidos in-
flamáveis em resíduos de incêndio39.

Interferentes inorgânicos em cédulas (uma matriz 
comum em casos de explosão de caixas eletrônicos) nas 
análises por cromatografia iônica

Cédulas são frequentemente submetidas a análises 
químicas em laboratórios forenses para a detecção de resí-
duos pós-explosão no Brasil. Essa matriz apresenta desafios 
únicos devido à presença de analitos alvo provenientes, não 
apenas da alta circulação, característica deste tipo de ma-
terial, mas, também,  do processo de fabricação, bem como 
devido à ausência de amostras controle para comparação, 
comum neste tipo de ocorrência. Além de sua relevância em 
ataques contra caixas eletrônicos (ATMs), as cédulas são de 
grande interesse quando apreendidas com indivíduos suspei-
tos, em veículos ou em locais específicos, podendo fornecer 
evidências valiosas para estabelecer conexão com cenas de 
crime. Visando avaliar a influência dessa matriz nas análises 
de resíduos pós-explosão por cromatografia iônica (CI), Lo-
grado, Braga e Laboissiere (2023)38 realizaram um estudo no 
qual analisaram 166 cédulas de real, incluindo dez cédulas 
novas e 15 em circulação para cada denominação (R$ 2, R$ 
5, R$ 10, R$ 20, R$ 50 e R$ 100), além de 16 cédulas de R$ 
100 apreendidas em um caso de roubo a banco envolvendo 
explosivos. As cédulas novas foram obtidas na agência do 
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Banco do Brasil do Banco Central, enquanto as em circulação 
foram coletadas aleatoriamente em pedágios e estabeleci-
mentos comerciais no Brasil. As cédulas apreendidas foram 
obtidas por meio de uma ação da Polícia Federal. Os resulta-
dos revelaram a presença de diversos íons de interesse, tais 
quais Na⁺, K⁺, Cl⁻, NO₃⁻ e SO₄²⁻, alguns em concentrações 
significativas, mesmo em cédulas que nunca haviam circu-
lado, indicando alto potencial de interferência em análises, 
por exemplo, de resíduos pós-explosão de pólvora negra, nas 
quais se busca pelos íons pelos íons K⁺, NO₃⁻ e SO₄²⁻, entre 
outros, bem como de pólvora flash, em que os íons K⁺ e Cl⁻ 
compõe o perfil iônico característico, juntamente com outros 
íons. A análise quimiométrica por análise de componentes 
principais (PCA) revelou uma clara separação entre cédulas 
novas de diferentes valores, enquanto essa distinção não foi 
observada em cédulas circulantes devido à variação natural 
dos analitos. Além disso, a abordagem sugere potencial para 
identificação de resíduos pós-explosão em cédulas, na au-
sência de partículas visíveis de explosivos. Todavia, estudos 
complementares são necessários para essa aplicação. Adi-
cionalmente, foi observada a ausência de íons-alvo altamente 
relevantes, como clorito (ClO₂⁻), clorato (ClO₃⁻), perclorato 
(ClO₄⁻), tiossulfato (S₂O₃²⁻), tiocianato (SCN⁻) e cianato 
(OCN⁻), cuja presença em casos reais poderia indicar con-
tato com resíduos pós-explosão. Estes achados destacam, 
também, a importância de priorizar materiais alternativos com 
menor suscetibilidade a interferentes sempre que possível, 
facilitando a interpretação dos resultados laboratoriais38.

Interferência por adsorção de analitos por substân-
cias carbonáceas presentes em materiais provenientes de 
locais pós-explosão nas análises por cromatografia iônica

Outro tipo de interferência foi investigado por Logrado 
(2025) que estudou a influência de materiais carbonáceos, 
por adsorção, na extração e análise de resíduos pós-explo-
são por Cromatografia Iônica (CI)37. Além dos analitos de in-
teresse derivados do explosivo original e de seus produtos 
de reação, outros resíduos também podem estar presentes 
nos materiais coletados para análise laboratorial. Entre eles, 
destacam-se materiais carbonáceos, como fuligem e resíduos 
carbonizados, formados pelos efeitos térmicos da explosão 
ou por incêndios a ela associados. Materiais carbonáceos 
são conhecidos por sua elevada capacidade de adsorção, o 
que os torna eficazes na retenção de íons. Assim, essa pro-
priedade pode interferir na análise de resíduos pós-explosão, 
especialmente quando os íons de interesse estão em baixas 
concentrações, reduzindo os sinais analíticos e dificultando 
a identificação precisa do explosivo. Visando avaliar este 
tipo de interferência, foram avaliados três materiais adsor-
ventes — carvão ativado, resíduo de papel carbonizado e 
carvão vegetal — em relação à sua capacidade de retenção 

de íons inorgânicos comumente encontrados em resíduos de 
combustão/explosão de explosivos, tais quais pólvora negra, 
pólvora flash à base de perclorato de potássio e alumínio me-
tálico e emulsões explosivas. Os íons analisados incluíram 
Cl⁻, NO₂⁻, OCN⁻, ClO₃⁻, NO₃⁻, SO₄²⁻, S₂O₃²⁻, SCN⁻, 
ClO₄⁻, K⁺, NH₄⁺ e Na⁺. Os resultados demonstraram efeitos 
de retenção específicos para determinados íons de interesse, 
variando de acordo com o tipo e a quantidade de adsorvente. 
Experimentos adicionais comparando extrações aquosas à 
temperatura ambiente e sob aquecimento (90°C) mostraram 
que o aumento de temperatura não representa uma solução 
consistente para superar os fenômenos de adsorção. Esses 
resultados destacam o risco de falsos negativos ou subesti-
mação de analitos devido à presença de resíduos carbonáce-
os, frequentemente encontrados em amostras pós-explosão37. 
O estudo ressaltou a importância de considerar a interferência 
por adsorção ao selecionar partes de amostra para análise, 
priorizando regiões com menor conteúdo de material carbo-
náceo, uma vez que explosões frequentemente geram diver-
sos vestígios, incluindo fragmentos de plástico, metal e papel 
de dispositivos explosivos improvisados (IEDs) ou de objetos 
afetados, assim como solo, roupas e cédulas, bem como su-
abes e peças de algodão impregnados com resíduos. Isso 
permite a coleta de múltiplos materiais, aumentando a proba-
bilidade de obter resultados mais claros e precisos. Embora o 
foco desse estudo tenha sido em espécies inorgânicas, a re-
conhecida capacidade dos materiais carbonáceos em adsor-
ver compostos orgânicos sugere que interferências similares 
podem ocorrer na análise de explosivos orgânicos ou aditivos. 
Esses achados se estendem para além da CI, sendo relevan-
tes para qualquer técnica analítica que dependa de extrações 
aquosas em amostras pós-explosão. Os dados reforçam a ne-
cessidade de uma avaliação crítica das estratégias de amos-
tragem e procedimentos de extração em análises forenses de 
resíduos explosivos, garantindo a seleção criteriosa de áreas 
de amostragem e a compreensão dos materiais presentes 
para mitigar artefatos analíticos e melhorar a confiabilidade 
dos resultados37. Adicionalmente, é importante destacar que 
a interferência por materiais carbonáceos também constitui 
um aspecto relevante em outra área significativa da química 
forense: a análise de resíduos de incêndio, tema abordado em 
trabalho de Logrado e Braga (2025)40.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Um dos maiores fatores complicadores na análise de 
resíduos pós-explosão, especialmente nos casos de misturas 
combustível-oxidante, é a presença comum de variados tipos 
de interferentes provenientes de diversas origens, causando 
diferentes efeitos, tais como: inclusão de analitos-alvo nas 
amostras, mascaramento de sinais de interesse ou redução 
do sinal analítico. Dentre as principais fontes de interferência 
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estão os materiais de coleta e preparo de amostras, matrizes 
e materiais adsorventes. Estudos que visam entender melhor 
a origem e os efeitos de potenciais interferentes, bem como 
formas de minimizá-los, são de extrema importância para 
analistas que atuam nessa área tão relevante da química 
forense. Informações, como as constantes nos estudos aqui 
tratados, contribuem consideravelmente para a facilitação da 
interpretação dos resultados obtidos, objetivando minimizar 
chances de falsos positivos, falsos negativos ou subestima-
ção de analitos que possam impactar diretamente os resulta-
dos das investigações forenses.
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RESUMO
A Análise de Perfis de Manchas de Sangue (APMS) consiste na interpretação sistemática de manchas de sangue em superfícies, por 
meio da qual, a partir do tamanho, da forma e da distribuição das manchas, é possível inferir parâmetros da dinâmica criminosa. Essa 
interpretação contribui para o direcionamento efetivo de hipóteses investigativas, bem como para a seleção de vestígios biológicos e 
físicos relevantes. Trata-se de uma técnica com mais de um século de história e que atualmente conta com diversas normatizações 
internacionais. O potencial desta técnica ocorre pela combinação de 16 ou mais mecanismos de geração que, associados entre si, 
podem levar a mais de 100 tipos de possibilidades interpretativas na cena de crime. Além da APMS, o sangue também é um vestígio 
que viabiliza reconhecimento e busca in loco por meio de testes presuntivos e de ferramentas de busca e revelação, o que não ocorre 
com frequência com outros vestígios biológicos. É, além de tudo, um vestígio sensível à extração de perfil genético somado a uma 
expressiva presença em cenas de crimes e acidentes. No Brasil, mesmo diante desta evidência, a falta de conhecimento, dissemina-
ção e ações para utilização do potencial da APMS indica um atraso técnico científico comparando-se com países mais desenvolvidos. 
Para mudar este cenário, acredita-se ser necessário maior divulgação do método, além da criação de planos estratégicos para seu 
escalonamento nas academias de polícia. Este artigo teve como objetivo uma revisão das potencialidades da APMS considerando 
a relevante presença do vestígio sangue em locais de crime, sugerindo a implementação de treinamentos massivos nas polícias 
técnico-científicas visando promover padronização de metodologias desta técnica em todo o país.

PALAVRAS-CHAVE: Manchas de sangue. Local de crime. Ciências forenses.

ABSTRACT
Bloodstain Pattern Analysis (BPA) consists of the systematic interpretation of bloodstains on surfaces, through which, 
based on the size, shape and distribution of the stains, it is possible to infer parameters of criminal dynamics. This 
interpretation contributes to the effective direction of investigative hypotheses, as well as to the selection of relevant 
biological and physical evidence. It is a technique with more than a century of history and currently features various 
international standards. The potential of this technique arises from the combination of 16 or more generation mech-
anisms which, when associated with each other, can lead to more than 100 types of interpretative possibilities at the 
crime scene. In addition to BPA, blood is also evidence that enables recognition and on-site search through presump-
tive tests as well as search and revelation tools, which does not frequently occur with other biological evidence. More-
over, it is evidence that is highly sensitive to genetic profile extraction, combined with a significant presence at crime 
and accident scenes. In Brazil, despite this evidence, the lack of knowledge, dissemination, and actions for the use of 
BPA’s potential indicates a technical-scientific delay compared to more developed countries. To change this scenario, 
it is believed that a greater dissemination of the method is necessary, as well as the creation of strategic plans for its 
scaling in police academies. This article aimed to review the potential of BPA considering the relevant presence of 
blood evidence at crime scenes, suggesting the implementation of massive training in scientific police forces to pro-
mote the standardization of methodologies of this technique throughout the country.
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INTRODUÇÃO

A origem da Análise de Perfis ou de Padrões de Manchas 
de Sangue (APMS) remonta ao século XIX, por meio de experi-
mentos do médico polonês Eduard Piotrowski (1895), cuja me-
todologia era atingir coelhos vivos na cabeça com objetos con-
tundentes e registrar as manchas de sangue geradas com essa 
ação1. Avanços significativos ocorreram desde então e inúmeros 
estudos e publicações foram gerados nas décadas que se segui-
ram. Em 1983, Herbert Leon MacDonell fundou, com seus alu-
nos nos EUA, a Associação Internacional de Analistas de Perfis 
de Manchas de Sangue (International Association of Bloodstain 
Pattern Analysts - IABPA), regulamentando as primeiras norma-
tivas da área. Em 2002, a Polícia Federal dos Estados Unidos 
(FBI) criou um grupo científico de manchas de sangue (SWGS-
TAIN) que fortaleceu essas normatizações e, em 2014, um co-
mitê denominado OSAC/BPA, vinculado ao Instituto Nacional de 
Padrões e Tecnologia dos Estados Unidos (NIST), apresentou, 
juntamente com as normatizações do SWGSTAIN, novas norma-
tizações para organizações de desenvolvimento de padrões, ob-
tendo-se selo do Conselho de Padronização (ASB) da Academia 
Americana de Ciências Forenses, vinculado ao Instituto Nacional 
Americano de Padrões (ANSI)2.

O analista em Perfis ou Padrões de Manchas de Sangue, 
derivado do inglês Bloodstain Pattern Analyst (BPA), deve ter a 
capacidade de interagir com a química, a biologia, a matemáti-
ca, a física e a mecânica dos fluidos para interpretar o sangue 
em uma superfície. Pelo mecanismo de geração de cada perfil 
ou mancha, determinado pela forma como o sangue se destaca 
de sua fonte, é possível extrair conclusões que sejam fidedignas 
com o ocorrido. Dentre os resultados práticos esperados em sua 
análise estão, por exemplo, a diferenciação entre homicídios, 
suicídios ou acidentes; posições e movimentos da vítima e do 
criminoso; avaliação de contradições em depoimentos; seletivi-
dade em amostragens para exames de DNA; diferenciação de 
objetos usados em um crime; estabelecimento de número de 
participantes no crime; auxílio no critério de cronologia da mor-
te; estabelecimento de percurso; revelação de novos vestígios; 
e vários outros, a depender de cada caso1-3,4,5. No Brasil, mesmo 
diante de contextos de violência cada vez mais críticos e simila-
res a de uma guerra civil6, a carência de investimentos em insti-
tutos de perícia e academias de polícia explica, em parte, o baixo 
desenvolvimento e disseminação dessa ferramenta forense.  A 
mudança desse cenário depende exatamente da divulgação da 
técnica e da capacitação massiva dos profissionais da perícia em 
todo o território nacional.

Desta forma, o objetivo deste trabalho é contextualizar as 
potencialidades do vestígio sangue e propor o escalonamento da 
especialidade em APMS no Brasil.

METODOLOGIA

Este trabalho adotou uma abordagem baseada em revisão 
bibliográfica utilizando-se bases de dados do Portal da Capes e 
Scopus, e livros técnicos, somado a normativas internacionais e 
estudo de casos reais. 

Na análise de dados, realizou-se combinações proba-
bilísticas para estimar, em termos de ordem de grandeza, as 
possibilidades interpretativas da APMS em locais de crime. 
Foram apresentadas as potencialidades do vestígio sangue 
em termos de localização, confirmação e extração de perfis 
genéticos.  

Dentre as limitações do estudo estão o fato de que os 
casos analisados são exemplos específicos e não representam 
toda a diversidade de cenários, o que é reforçado no texto por 
meio da perspectiva de extrapolação das combinações probabi-
lísticas em APMS.

A combinação entre a revisão teórica, dados estatísticos e 
casos práticos buscou demonstrar a eficácia da APMS e, ainda, 
a potencialidade do vestígio sangue, justificando, assim, a pers-
pectiva de maior disseminação desta técnica no país.

ANÁLISE DE PERFIS DE 
MANCHAS DE SANGUE NA PERÍCIA CRIMINAL.

Na APMS, considera-se mancha de sangue quando o flui-
do sangue é depositado em uma superfície e padrão ou perfil 
de manchas de sangue, quando manchas são formadas por 
um mesmo evento. A mancha gerada, denominada de princi-
pal, pode, também, conter manchas satélites, que são as que 
se destacam da mancha principal, além das denominadas es-
pinhos, que são prolongamentos contidos na borda da mancha 
de sangue3.

Para interpretar as manchas formadas, o analista deve ob-
servar três características principais: tamanho, forma e sua dis-
tribuição. Por forma, entende-se a morfologia da mancha. Por ta-
manho, entende-se a percepção de cada mancha de sangue em 
termos de área ou volume.  Por distribuição, entende-se como as 
manchas estão posicionadas espacialmente na superfície. A par-
tir dessa leitura, pode-se inferir o mecanismo pelo qual o sangue 
se destacou de sua fonte para formar a mancha, ou o perfil de 
manchas, sob análise2,7.

As imagens da figura 1 foram extraídas do livro “Perfis 
de Manchas de Sangue – Do Local de Crime à Elaboração do 
Laudo”, editora Lura, 2017 de Antonio A. Canelas Neto3. Nesta 
figura, à esquerda, constata-se uma pegada diluída de sangue 
provocada por um homicida (Imagem 1A) em um local de crime 
a facadas; e à direita, um banco de veículo com vestígios de 
sangue (Imagem 1B) de uma vítima por disparo de arma de fogo.
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Figura 1 - Mancha transferida com diluição em um caso de homicídio à esquerda. Manchas de escorrimento 
em um banco de veículo na imagem à direita3.

Na análise de perfis de manchas de sangue, pegadas de 
sangue são denominadas de “manchas transferidas”, visto que a 
mancha formada é decorrente de uma transferência do sangue 
que se encontrava no solado de um sapato. Seu mecanismo de 
geração, portanto, é a transferência decorrente do contato de 
uma superfície com sangue com outra superfície sem sangue.  
Como está diluída, denominamos de “mancha transferida com 
diluição”. A diluição também é um mecanismo de geração que 
ocorre pela solvência de um fluido, usualmente água, sobre o 
sangue. Neste primeiro exemplo da figura 1, portanto, dois me-
canismos de geração agiram concomitantemente para a forma-
ção da mancha: a diluição do sangue e o contato desse sangue 
diluído com o piso.

Tendo em vista que nesse caso a vítima encontrava-se em 
área seca, ou seja, a sua posição final não era em uma área 
molhada, o analista inferiu que o criminoso teria transitado em 
uma área molhada. Após ter a revelação de que, além da víti-
ma, só havia o criminoso na cena de crime, não é difícil imaginar 
que o sangue da mancha transferida seja pertencente à vítima. 
Criminosos podem buscar áreas molhadas após se lesionarem 
durante o ato criminoso, e usualmente o fazem para promover 
a limpeza de seus ferimentos com água e com materiais absor-
ventes antes de se evadirem do local. Um analista, ao identificar 
uma mancha transferida pela pegada de sangue com diluição, 
tende a se focar em áreas molhadas do imóvel. O objetivo é obter 
evidências físicas e biológicas oriundas de sangue, cabelos, DNA 
de contato ou até impressão datiloscópica do criminoso em áreas 
molhadas, devido à facilidade de obtenção de digitais de superfí-
cies como azulejos, torneiras, espelhos etc., além do fato de ser 
um local de limpeza e descarte de vestígios biológicos. Portanto, 
saber reconhecer um mecanismo dessa natureza e associá-lo 
imediatamente na busca de vestígios promissores em uma área 
mais seleta do imóvel é o que traz eficácia ao método de interpre-

tação da mancha de sangue. No caso em específico, o criminoso 
realmente havia se lesionado, deixando seu sangue no banheiro 
do imóvel, permitindo, assim, a obtenção de seu perfil genético.

Já na outra imagem 1B, observam-se manchas de escor-
rimento no banco de um veículo, onde, também, há alterações 
por interrupções causadas por linhas de sangue dispostas em 
direção horizontal que se desprendem do escorrimento, indi-
cados pelas setas. Novamente, dois mecanismos de geração 
atuando concomitantemente: o escorrimento e a alteração por 
interrupção. Perfis de cast-off de parada ou de interrupção são 
associados a objetos que desprendem sangue de sua superfí-
cie durante sua movimentação no meio circundante (cessation 
pattern)8, mas, neste caso, o objeto do desprendimento é outra 
mancha de sangue, ou seja, o próprio escorrimento, que se re-
sulta em uma alteração nesta mancha causada pela interrupção 
do movimento da superfície onde estava depositada. O sangue 
do escorrimento é pertencente a uma vítima encontrada morta no 
banco do motorista (já removida na imagem) e que apresentava 
três lesões por disparo de arma de fogo no rosto, sendo uma das 
lesões com características de escoriação decorrente de trajeto 
tangencial. O veículo, possivelmente em fuga, havia colidido com 
uma encosta de terra. Uma testemunha indicou aos policiais que 
a vítima estava no veículo, após a colisão, quando, então, re-
cebeu os três tiros. Todavia, a análise de perfis de manchas de 
sangue desqualificou essa versão, concluindo que dos tiros que 
atingiram o rosto da vítima, um foi antes da colisão e o outro após 
a colisão na encosta, só não sendo possível estimar o sequencia-
mento do tiro tangencial. A alteração por interrupção no escorri-
mento ocorreu devido à perda de inércia do veículo no momento 
da colisão, indicando que a lesão que ocasionou o escorrimento 
havia sido gerada antes desse evento. Em outra parte do veí-
culo, porém, outro sinal de escorrimento com maior volume de 
sangue, decorrente da lesão do outro tiro no rosto da vítima, não 
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Figura 2 - Manchas de sangue pela metodologia de manchas regulares e irregulares desenvolvida por Canelas 
Neto (2017)3. Os perfis e manchas que contêm mecanismos de geração se encontram nos quadros amarelos. 
As terminologias são adaptadas do inglês, obtidas na ASB Technical Report 033/2017, 1 ed.8.

apresentou o mesmo mecanismo de alteração por interrupção ou 
qualquer outra alteração, inferindo-se que o disparo que originou 
a lesão deste escorrimento ocorreu após a colisão do veículo. 
Com isso, nesse caso, o conhecimento com relação aos perfis e 
mecanismos de geração das manchas de sangue, corroborou a 
desconstrução da versão de uma testemunha e direcionou me-
lhor a investigação para o verdadeiro local do primeiro tiro, por 
exemplo. O viés da falsa memória - tendência cognitiva de um 
indivíduo em “construir” um fato que não ocorreu pode ter influen-
ciado a testemunha, e a APMS ajudou a descartar uma heurística 
cognitiva, substituindo-a com a interpretação científica do evento.

Esses são somente dois exemplos resumidos da prática 
da APMS em casos reais.  Em um caso, permitiu seletividade de 
vestígios e, no outro caso, redirecionou a percepção equivocada 
da investigação até então baseada no relato de uma testemu-
nha. Existem mais detalhes de cada um desses casos, obvia-
mente, e existem vários outros casos semelhantes nos arquivos 
das Instituições Policiais Técnico Científicas de todos os Estados 
Brasileiros. Porém, o objetivo dessa abordagem é destacar a efi-
cácia da APMS em situações que poderiam ter desdobramento 
equivocado se não fosse realizada. A rapidez desta interpretação 
vai além dos estereótipos de casos prolongados das mídias te-
levisivas e do sensacionalismo que despertam. Pelo contrário, 
mostra tempestividade e foco na busca de provas científicas e 
hipóteses investigativas.

Cada mecanismo de geração de um perfil, ou de uma man-

cha de sangue, revela uma informação. Entretanto, não é inco-
mum quando dois ou mais mecanismos atuam conjuntamente, 
permitindo mais refino na análise. Basta imaginar como a inter-
pretação seria menos informativa se na Imagem 1A, da figura 1, 
não houvesse a diluição na mancha transferida, ou se na Imagem 
1B, dessa mesma figura, não houvesse a alteração por interrup-
ção no escorrimento. Na verdade, muitas são as combinações 
possíveis entre os mecanismos de formação das manchas de 
sangue. O mais comum é a sobreposição de manchas ou perfis 
entre si, o que fornece uma ferramenta para o sequenciamento 
da dinâmica criminosa.

Pelos quadrados amarelos da classificação mostrada na 
figura 2, é possível considerar 16 mecanismos de geração mais 
conhecidos, sem levar em consideração as manchas satélites. 
A metodologia de classificação apresentada pela figura 2 é a 
de Canelas Neto (2017)3 que segue adaptações na tradução 
da língua inglesa para as terminologias internacionais para per-
fis de manchas de sangue contidas na ASB Technical Report 
033/2017, 1 ed.8. Caso nos baseássemos somente nestes 16 
mecanismos, teríamos 16 possibilidades de interpretação das 
manchas de sangue em um local de crime. Porém, como nos 
exemplos mostrados, a combinação de perfis permite maiores 
interpretações que vão além dos mecanismos isolados. A so-
breposição de perfis e manchas, por exemplo, pode acontecer 
entre quaisquer mecanismos de geração dos aqui destacados, 
servindo para uma estimativa matemática.
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Na equação 1, “n” representa o número de mecanismos 
de geração e “k” o número de combinações de “n” possíveis.9 
Se considerarmos somente a combinação possível da sobre-
posição de dois mecanismos entre os 16 existentes, ou seja, C 
(16,2) teríamos 120 combinações possíveis, que somado aos 

16 mecanismos individualizados totalizaríamos 120+16= 136 
possibilidades de interpretação a um analista de manchas de 
sangue, antes de entrar na cena de crime. Uma avaliação con-
servadora, visto que é baseada somente em sobreposições de 
manchas de sangue.

Na prática, as possibilidades são bem maiores. O caso da 
figura 1B, a alteração por interrupção não está sobreposta às 
manchas de escorrimento, mas sim se originou dessa mancha. É 
uma forma de combinação diferente da simples sobreposição de 
dois mecanismos, mas que não ocorre entre todas as manchas 
ou perfis. Poderíamos chegar a centenas de combinações se 
considerarmos uma, duas e três combinações utilizando a Equa-
ção 1. Entretanto, um estudo completo de todas as combinações 
possíveis, inclusive com uso de manchas satélites, aliado ao au-
xílio das informações de exames complementares, ultrapassaria 
o objetivo deste trabalho.

O importante deste exercício matemático é mostrar que, 
em termos de ordem de grandeza, o grande número de inter-
pretações possíveis na APMS é o que permite sua versatilidade 
interpretativa. Esta interpretação, somado à experiência, se torna 
ágil e menos propensa a duplas abordagens, permitindo rapidez 
na obtenção de provas robustas para a resolução de casos sim-
ples e complexos, bem como tempestividade na construção de 
hipóteses investigativas.

O POTENCIAL DE BUSCA, REVELAÇÃO E OBTENÇÃO
 DE PERFIL GENÉTICO DO VESTÍGIO SANGUE

O sangue, além de permitir todos os recursos da APMS, 
também é um vestígio com facilidade de detecção e revela-
ção, potencializando a importância do profissional analista 
de manchas de sangue. É um dos poucos vestígios que se 
destaca por oferecer ferramentas exclusivas para detecção 
e análise in loco, superando outros vestígios físicos e bioló-
gicos neste aspecto. Exemplos são que, além do cromóforo 
vermelho, o sangue possui testes presuntivos de identificação 
rápida, testes imunocromatográficos para distinção de san-
gue humano (primata) ou animal, uso do luminol para busca 
de sangue oculto, reveladores como luz forense e químicos 
como o amido black, o aqua-leucocristalvioleta, o vermelho 
húngaro, o óxido de titânio e tantos outros igualmente efica-
zes na revelação da morfologia de manchas de sangue la-
tentes durante o processamento de local2,10-12.  O luminol se 
destaca por possuir incomparável sensibilidade, conseguindo 

gerar quimioluminescência em diluições de sangue na ordem 
de 1:100.000, mesmo passados anos do crime13.

No que tange à interação com ondas eletromagnéticas, 
usualmente realizada por meio de equipamentos de luz foren-
se, o sangue também possui propriedades ópticas seletivas, tais 
como absorção seletiva próximas ao comprimento de 415 nm 
(violeta) e no infravermelho próximo, facilitando sua identificação 
em superfícies escuras14-18. 

 Quando comparado a outros vestígios biológicos (saliva, 
suor, urina), sob as mesmas condições de armazenamento, o 
sangue oferece maior facilidade de extração de perfis genéticos 
por ser uma fonte privilegiada de DNA devido aos leucócitos, 
cujos núcleos armazenam material genético aptos à extração nos 
laboratórios de DNA19-21.

Conclui-se que, pela APMS, facilidades de identificação, 
busca e revelação aqui descritas, o sangue indica ser, incontes-
tavelmente, um dos vestígios mais versáteis e informativos da 
cena de crime. A combinação do uso interpretativo da APMS as-
sociado às técnicas analíticas, propriedades ópticas e potencial 
genético, torna o sangue um vestígio diferenciado, fazendo com 
que um profissional especialista neste tipo de exame se torne 
indispensável para a perícia moderna.

A FREQUÊNCIA DO VESTÍGIO SANGUE 
NAS CIÊNCIAS FORENSES

Segundo a Associação dos Peritos Criminais Federais 
(APCF), a perícia criminal é atividade típica de Estado, de cunho 
técnico-científico, prevista no Código de Processo Penal, que 
visa a analisar vestígios, sendo indispensável para elucidação de 
crimes22.  A interpretação científica de vestígios através da perí-
cia está embasada, segundo esta definição, pelo próprio código 
de processo penal em seu artigo 158 e 15923. 

Contudo, dados estatísticos de vestígios físicos ou biológi-
cos não são apresentados diretamente nos principais relatórios 
de Segurança Pública do Brasil, tais como o Atlas da Violência 
do Brasil24, o Anuário Brasileiro de Segurança Pública25 ou até 
mesmo nos relatórios da Rede Integrada de Bancos de Perfis 
Genéticos26, o que limita o estudo da frequência e do tipo dos 
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vestígios mais comuns no local de crime. Para estudar a frequên-
cia do vestígio sangue, dados estatísticos de alguns desses rela-
tórios podem ser interpretados de maneira indireta. Um exemplo 
é o Atlas da Violência do IPEA (2019)27, que mapeou, no período 
de uma década (2007–2017), vítimas de homicídio (homens e 
mulheres) relacionados aos instrumentos utilizados nos crimes. 
Embora não enfoque vestígios diretamente, o predomínio de al-
guns dos instrumentos utilizados associa claramente os crimes 
de homicídio à formação do vestígio sangue (figura 3).

Conforme apresentado pela figura 3, um total de 98,2% 
dos homicídios de vítimas do sexo masculino, e 90,9% do femini-

no, são perpetrados com armas de fogo, instrumentos cortantes 
e instrumentos contundentes. Considerando que tais instrumen-
tos, quando empregados em homicídios, invariavelmente provo-
cam hemorragias, infere-se que o vestígio sangue está presente 
em todos esses homicídios, que são a maioria representativa do 
gráfico demonstrado. 

Ademais, como sabemos, a recorrência do vestígio san-
gue extrapola os casos do gráfico, pois podemos também iden-
tificar o vestígio sangue em   agressões, estupros e acidentes, 
bastando, para isso, que em qualquer um desses eventos haja 
alguma lesão com hemorragia28,29.

Figura 3 - Atlas da violência IPEA. Apresenta padrão de vitimização por homicídio de vítimas em relação ao 
instrumento do crime e ao sexo em um intervalo de 10 anos27.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho demonstrou o papel central do vestígio san-
gue na Perícia Criminal, consolidando-o como um dos vestígios 
mais estratégicos das ciências forenses pelos seguintes motivos: 
Reconhecimento tempestivo: seu cromóforo vermelho, resultante 
da hemoglobina, permite identificação visual direta; Confirmação 
in loco: testes presuntivos e imunocromatográficos validam sua 
natureza biológica com praticidade e rapidez; Análise de Perfis 
de Manchas de Sangue (APMS): permite, com entendimento 
dos mecanismos de geração, estabelecer parâmetros da dinâ-
mica criminosa, tornando o especialista seletivo para vestígios 
com maior possibilidade de esclarecimento dos fatos, além de 
se afirmar apto a direcionar melhor as hipóteses investigativas; 
Ferramentas de busca e revelação: ferramentas como o luminol 
(eficaz mesmo em diluições de 1:100.000), reveladores químicos 
e luz forense (espectros de 415 nm e infravermelho) ampliam 
a capacidade de sua localização e revelação, inclusive em su-

perfícies escuras ou mesmo após anos decorridos do evento; 
Potencial genético: a alta concentração de leucócitos nucleados 
permite extração eficiente de DNA, mesmo em amostras ínfimas, 
viabilizando a individualização de suspeitos e cruzamento com 
banco de dados de perfis genéticos; Frequência: associado não 
só a várias situações de crimes violentos, mas também a aci-
dentes, o sangue é bastante recorrente em cenas investigativas.

A comprovação da relevância científica do sangue como 
vestígio reforça, por consequência, a importância estratégica da 
formação massiva de especialistas analistas de manchas de san-
gue, cuja atuação qualificada tende a ampliar a eficácia investi-
gativa em cenários de crimes simples e complexos.  
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A identificação de substâncias em campo é de extrema importância em perícias em locais de crime, especialmente quando 
envolvem explosivos, os quais demandam protocolos de atuação distintos daqueles aplicados a outras substâncias1. Entre as técnicas 
disponíveis, os espectrômetros Raman são amplamente empregados devido à sua portabilidade, ao caráter não destrutivo, à baixa 
interferência de umidade e à capacidade de detectar compostos orgânicos e inorgânicos com preparo mínimo da amostra. Contudo, 
uma limitação importante dessa técnica é a ineficácia na análise de substâncias escuras, que, em geral, não produzem espectros utili-
záveis2,3. No caso de explosivos escuros sensíveis ao calor, o problema agrava-se pelo alto risco de iniciação durante a análise, o que 
pode colocar em perigo tanto o operador quanto os equipamentos1,3. As imagens apresentadas ilustram a ignição de três amostras de 
explosivos durante análises por espectroscopia Raman: à esquerda e ao centro, duas variações de pólvora negra - uma de fabricação 
caseira e outra comercial - e, à direita, uma pólvora composta, principalmente, por clorato de potássio e enxofre, todas apresentando 
coloração escura. As figuras mostram a iniciação durante análises de pequenas quantidades não confinadas do material explosivo; 
em maiores quantidades, as consequências podem ser desastrosas. Uma alternativa promissora para contornar tanto a ineficácia 
quanto o risco de acidentes é a análise desses tipos de explosivos, que contêm sais inorgânicos em sua composição, em solução 
aquosa, o que permite a caracterização dos constituintes inorgânicos de forma segura, preservando a integridade dos operadores e 
dos equipamentos3.
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DENTES RÓSEOS POST MORTEM EM CADÁVER SAPONIFICADO, VÍTIMA 
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Em 1829, Bell descreveu pela primeira vez o fenômeno conhecido como dentes róseos post mortem (pink teeth post 
mortem), observado em dentes de algumas vítimas de afogamento e enforcamento1. Desde então este fenômeno é observado pre-
dominantemente em vítimas de afogamento e outros meios de asfixia2. Entretanto, o valor patognomônico deste achado médico-legal 
é relativo, pois depende não apenas dos mecanismos de morte, mas também de variáveis ambientais para o seu aparecimento3. As 
imagens ilustram o aspecto dos dentes róseos observado em cadáver saponificado de um jovem do sexo masculino, de 21 anos de 
idade à época do óbito, vítima de traumatismo craniano provocado por disparos de arma de fogo. O corpo foi encontrado inumado com 
vestígios de cal (óxido de cálcio). As setas indicam um orifício de entrada compatível com lesão pérfuro-contusa, produzida pela pas-
sagem de projétil de arma de fogo (PAF) animado de energia cinética, na região labial superior direita. A coloração rósea observada na 
polpa dentária decorre da liberação de hemoglobina para a dentina através dos túbulos dentinários, estando associada à hemorragia 
no interior da câmara pulpar3. Além disso, o fenômeno ocorre com maior frequência em indivíduos jovens do sexo masculino, visto que 
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seus dentes apresentam câmaras pulpares mais amplas e vascularizadas, como no caso descrito2. Apesar de ser mais frequentemen-
te observado em mortes por asfixia, este caso evidencia a ocorrência dos dentes róseos post mortem em um cadáver saponificado, 
vítima de traumatismo craniano por PAF.
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Publicada originalmente em julho de 2025, a 1a edição 
da obra “Forensic Entomology and Its Legal Implica-
tions”, de autoria do professor Shreshtha Upadhyay do Institu-
te of Applied Sciences Mangalayatan University, Aligarh (U.P.), 
Índia, surge como um recurso acadêmico essencial para suprir 
lacunas na formação em ciências forenses, particularmente na 
Índia, embora esta primeira edição do livro tenha sido publicada 
no Estados Unidos. 

O livro sistematiza o estudo de insetos necrófagos como 
ferramentas para investigações criminais, integrando princípios 
biológicos a aplicações jurídicas. Upadhyay combina pesquisa 
teórica e experiência de campo para demonstrar como a suces-
são entomológica, os padrões de decomposição e a metamorfo-
se de artrópodes fornecem dados fundamentais para estimar o 
intervalo pós-morte (IPM), determinar deslocamento corporal e 
identificar toxinas. Essa abordagem prática é vital em contextos 
nos quais recursos forenses são limitados.  

De um modo geral, o livro é divido em 12 capítulos, que, 
por sua vez, são organizados em diferentes tópicos de pesquisa. 
Sob a perspectiva organizacional, apresentaremos apenas os 
títulos dos capítulos centrais, não sendo necessária, nesta rese-
nha, a descrição dos subtópicos. São eles: 

- Chapter 1: Introduction to Forensic Entomology
- Chapter 2: Classification and Biology of Insects
- Chapter 3: Decomposition and Insect Succession
- Chapter 4: Postmortem Interval (PMI) Estimation
- Chapter 5: Crime Scene Investigation and Insect Evidence
- Chapter 6: Laboratory Analysis and Insect Identification

- Chapter 7: Legal Relevance of Forensic Entomology 
- Chapter 8: Entomotoxicology and Insect Bioindicators
- Chapter 9: Geographic and Climatic Variations
- Chapter 10: Forensic Entomology in Mass Disasters and 

War Zones
- Chapter 11: Indian and International Case Studies
- Chapter 12: Standard Operating Procedures and Best 

Practices
Todos esses capítulos demonstram uma sincronização e 

uma dinâmica altamente produtiva, capazes de viabilizar a abor-
dagem até mesmo de temas mais complexos no campo da Ento-
mologia Forense. 

O autor dedica seções significativas à taxonomia e ecolo-
gia de insetos-chave, como dípteros (moscas-varejeiras) e cole-
ópteros (besouros), cuja colonização de remanescentes huma-
nos segue padrões temporais previsíveis. O livro detalha como 
estágios de desenvolvimento larvais e de pupa permitem calcular 
o IPM com base em modelos térmicos e fatores ambientais. Além 
disso, Upadhyay explora casos de traumas, abuso e negligência, 
nos quais a análise de larvas em feridas ou tecidos lesionados 
pode corroborar perícias médicas. Tais evidências tornam-se in-
dispensáveis quando corpos estão em avançado estado de de-
composição, em que métodos tradicionais falham.   

Um dos pilares inovadores da obra é a discussão sobre 
técnicas de biologia molecular aplicadas à entomologia foren-
se. Upadhyay descreve métodos como DNA barcoding (usando 
genes mitocondriais como COI), RAPD-PCR e sequenciamento 
de nova geração para identificar espécies a partir de fragmentos 

* arqueologiasobradinho@gmail.com
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morfológicos não discerníveis, como ovos, larvas imaturas ou 
restos digestivos. Essas técnicas permitem não apenas distinguir 
espécies crípticas, mas também  recuperar DNA humano a partir 
de tecidos de insetos, viabilizando a identificação de vítimas ou 
suspeitos. O livro ressalta, contudo, desafios como degradação 
de DNA e a necessidade de bancos de dados genéticos regio-
nais.  

O autor também aborda a entomotoxicologia como um 
campo emergente, no qual insetos necrófagos funcionam como 
matrizes biológicas para detectar xenobióticos (drogas, pestici-
das, metais pesados) mesmo após total esqueletização. Upa-
dhyay explica como toxinas alteram a taxa de desenvolvimento 
larval e como técnicas como GC/MS, HPLC/MS e ELISA am-
pliam a janela de detecção em casos de overdose ou envenena-
mento. O livro alerta, porém, para as limitações na extrapolação 
de estudos realizados em modelos animais (como porcos) para 
humanos, devido a diferenças metabólicas e variabilidade inte-
rindividual.  

Apesar do rigor científico, Upadhyay não ignora obstácu-
los práticos: variações microclimáticas (temperatura, umidade, 
exposição ao sol), interferência de predadores ou competição 
interespecífica e efeitos de soterramento ou confinamento em 
recipientes. O livro enfatiza que tais fatores podem distorcer esti-
mativas de IPM em até 20% e exige calibração de modelos com 
dados locais. Adicionalmente, o autor discute como o estágio de 
“emergência de adultos” compromete a distinção entre gerações 
de insetos, reduzindo a precisão cronológica.

A contribuição mais original da obra reside na análise da 
legitimidade da prova entomológica sob o sistema jurídico india-
no. Upadhyay examina o reconhecimento de laudos periciais 
baseados em insetos pela Bharatiya Nagarik Suraksha Sanhita 
(BNSS), destacando precedentes nos quais dados entomológi-
cos corroboraram cenas de crime, exposição a toxinas ou des-
locamento post-mortem. O livro fornece protocolos para coleta, 
preservação e documentação de evidências, visando assegurar 
a admissibilidade em tribunais. O autor argumenta que a integra-
ção entre peritos, investigadores e juristas é fundamental para 
superar ceticismos quanto a métodos não convencionais. 

Em síntese, a obra de Upadhyay alia rigor técnico e aces-
sibilidade, servindo tanto como manual para peritos quanto como 
recurso pedagógico em ciências forenses. Seu foco em estudos 
de casos indianos preenche uma lacuna crítica na literatura, até 
então dominada por pesquisas ocidentais. Embora desafios per-
sistam – como a padronização de protocolos e a expansão de 
coleções de referência locais – o livro posiciona a entomologia 
forense como um campo dinâmico e indispensável à justiça cri-
minal em qualquer região do planeta.

ORGANIZADOR: Shreshtha Upadhyay
Edição: 1ª Edição 
Editora: Kindle Direct Publishing (KDP), Amazon
Número de páginas: 324
 Ano de publicação: 2025
 ISBN: 979-8291978603
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NORMAS PARA SUBMISSÃO DE MANUSCRITOS

A Revista Criminalística e Medicina Legal (Revista CML) é 
um periódico científico destinado à divulgação de produção cien-
tífica nas áreas da Criminalística e Medicina Legal.

Os artigos encaminhados serão submetidos à avaliação às 
cegas, pelos pares, por, no mínimo, dois especialistas na área 
pertinente à temática do artigo.

Para a avaliação, solicita-se que o autor principal do ma-
nuscrito encaminhe o trabalho para o endereço eletrônico da Re-
vista CML (revistacml@gmail.com) juntamente com uma declara-
ção (vide modelo no site) do autor responsável pela interlocução 
com os editores se responsabilizando, caso seja aprovado, pela 
ciência e concordância dos demais autores, se houver, em publi-
car o manuscrito na Revista CML.

Serão aceitos apenas trabalhos redigidos em língua por-
tuguesa. Ressalta-se que as opiniões e conceitos emitidos pe-
los autores são de sua exclusiva e inteira responsabilidade, não 
refletindo, necessariamente, a opinião do conselho editorial da 
revista. Os artigos que se resultarem de pesquisas experimentais 
envolvendo seres humanos devem conter explicitado, no corpo 
do trabalho, o protocolo de aprovação por Comitê de Ética re-
conhecido pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CO-
NEP). O mesmo se aplica àquelas pesquisas que envolverem 
animais vertebrados: o protocolo de aprovação por Comissão de 
Ética no Uso de Animais reconhecido pela Comissão Nacional de 
Controle de Experimentação Animal (CONCEA).

Para Relatos de Casos não serão exigidos pro- toco-
los de aprovação em Comissões de Ética. Entretanto, para es-
ses trabalhos e estudos envolvendo análise de dados históricos, 
junto com o manuscrito deverá ser encaminhado um documento 
assinado pela chefia da instituição/departamento de origem dos 
dados autorizando sua publicação na Revista CML.

Em todas as modalidades dos trabalhos encaminhados 
para análise, o comitê editorial se reserva o direito de deliberar 
sobre a aceitação para publicação e forma de apresentação, em 
qualquer modalidade de artigo, no que concerne a aspectos éti-
cos, preservação da identidade de pessoas físicas e jurídicas, e 
exposição de dados relativos a casos não transitados em julgado 
em qualquer esfera judicial que possa comprometer tais procedi-
mentos. Sugere-se observar o disposto na lei federal de acesso 
à informação, lei nº 12.527 de 2011, artigo 31, que trata deste 
assunto.

 
INSTRUÇÕES PARA O PREPARO E ENVIO DE MANUSCRITOS 

INFORMES GERAIS

Artigos Originais: São trabalhos provenientes de 
pesquisa científica apresentando dados resultantes de estudo 
experimental, observacional ou de análise de dados. Sua estrutu-

ra traz os seguintes itens: Título; Title; Resumo; Palavras-chave; 
Abstract; Keywords; Introdução; Material e Métodos; Resultados 
e Discussão (juntos ou separadamente); Conclusão; Agradeci-
mentos (opcional); Referências. Deverá se limitar a 15 laudas.

Artigos de Revisão: São trabalhos que têm por ob-
jeto resumir, analisar, avaliar ou sintetizar trabalhos de investiga-
ção já publicados em revistas científicas. Sua estrutura traz os 
seguintes itens: Título; Title; Resumo; Palavras-chave; Abstract; 
Keywords; Introdução; Metodologia; Itens da revisão distribuí- 
dos a critério dos autores; Considerações Finais; Agradecimen-
tos (opcional); Referências. Deverá se limitar a 15 laudas.

Relatos de Casos: São artigos que apresentam da-
dos descritivos de um ou mais casos relevantes diante do co-
nhecimento científico atual. Sua estrutura traz os seguintes itens: 
Título; Title; Resumo; Palavras-chave; Abstract; Keywords; Intro-
dução; Casuística; Discussão; Considerações Finais; Agradeci-
mentos (opcional); Referências. Deverá se limitar a dez laudas.

Resenhas: São textos que trazem aspectos descritivos 
e analíticos de obra recentemente publicada e de relevância para 
a Criminalística e para a Medicina Legal. Sua estrutura traz os 
seguintes itens: Identificação da Obra (título, nome dos autores/
editores/organizadores, edição, volume, local e editora, número 
de páginas, ano da publicação e ISBN); Desenvolvimento; Con-
siderações Finais (opcional); Agradecimentos (opcional). Uma 
imagem da capa do livro deverá ser enviada juntamente com a 
resenha. Deverá se limitar a cinco laudas.

Resumos de Monografias, Dissertações e 
Teses: Resumo em parágrafo único com até 4.000 caracteres, 
incluindo espaços, palavras-chave e título. Deve acompanhar a 
versão em inglês do Resumo (Abstract), keywords e título. Após 
a versão em inglês, deve conter a referência da monografia, dis- 
sertação ou tese, de acordo com as normas desta revista. Ao 
final deve ter o registro dos nomes completos do autor e do orien-
tador, data de defesa (dd/mm/aaaa), local, instituição e curso de 
graduação ou pós-graduação onde foi defendida.

Comunicação Breve: São artigos que relatam, de 
forma mais sucinta e objetiva, práticas, temas ou resultados rela-
cionados às atividades periciais. Sua estrutura traz os seguintes 
itens: Título; Title; Resumo (máximo de 150 palavras); Palavras-
chave (máximo de três); Abstract; Keywords; Introdução; Rela- to 
ou Casuística (opcional); Discussão; Referências (máximo de 
cinco). Deverá se limitar a cinco laudas e três ilustrações (tabelas 
ou figuras).

Imagem: Figuras atribuídas ao autor antecedi- das 
por um título sucinto, em portugûes e inglês, e sucedidas por 
um breve texto, com no máximo 250 palavras, que explique a 
importância das imagens para o trabalho pericial no âmbito da 
criminalística ou medicina legal. Deverá se limitar a três figuras, 
com boa resolução, e três referências.
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FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS MANUSCRITOS

Os manuscritos de todas as categorias devem seguir os 
seguintes critérios:

Formatação: O texto deverá ser digitado com  o uso 
do editor de texto “Microsoft Word”, em formato A4 (21,0 x 29,7), 
com espaço 1,5, justificado, espaçamento simples entre parágra-
fos, com margens esquerda, direita, superior e inferior de 2,5 cm, 
fonte “Times New Roman” no tamanho “12” e em coluna única. 
Deve ser colocada numeração de linhas em todo o texto (na aba 
do word “Layout da Página”, clicar em Número de linhas e sele-
cionar “Contínuo”). Cada item do texto deverá ser digitado em 
negrito, e os demais níveis, em itálico negrito e itálico sem ne- 
grito. Exemplo: ITEM; Subitem 1; Subitem 2. As páginas devem 
ser numeradas no canto superior direito.

Título: Deve conter no máximo 25 palavras e ser digitado 
em caixa alta e centralizado, nas versões das línguas portuguesa 
e inglesa. Deve ser conciso e exprimir com clareza o conteúdo 
do trabalho.

Autoria: Deve ser apresentada logo após o título, com 
nome(s) completo(s) do(s) autor(es) alinhado(s) à esquerda, nu-
merado(s) de forma sobrescrita, apresentando, abaixo, a sequ-
ência numérica indicando a instituição de origem, estado, cidade 
e país. Um dos autores deverá ser identificado com asterisco (*) 
indicando ser aquele para interlocução, acompanhado de seu 
endereço eletrônico.

Resumo e Abstract: Devem ser apresentados em 
parágrafo único, sem citações bibliográficas, logo após a autoria, 
com informações que permitam a adequada caracterização do 
artigo como um todo. No caso de artigos originais, devem ser 
informados o objetivo, a metodologia aplicada, os resultados 
principais e as conclusões. Devem conter até 2.000 caracteres, 
incluindo espaços. O abstract deverá ser uma versão fiel do re-
sumo.

Palavras-chave e Keywords: No máximo cinco 
Palavras-chave e Keywords apresentadas em seguida ao Resu-
mo e ao Abstract, respectivamente, separadas entre si por ponto 
e iniciando com letra maiúscula.

Citação: As referências deverão ser apresentadas no 
texto por meio de números arábicos sobrescritos imediatamente 
após a citação feita, segundo a ordem em que apareçam no tex-
to. Por exemplo: “O estudo foi considerado relevante em alguns 
casos1,2, mas não em outros3-5. Conforme estudo de Souza et al. 
(2020)6, foi observado...”.

Figuras e Tabelas: Serão aceitas figuras (fotografias 
e gráficos) e tabelas que sejam essenciais ao bom entendimento 
do trabalho. Contudo, não serão aceitas aquelas meramente de-
corativas. Figuras e tabelas que não sejam originárias do autor 
do manuscrito devem estar acompanhadas da referência da fon-
te extraída na sua legenda. Qualquer figura  ou tabela deve ser 

referenciada antecipadamente no texto. Por exemplo: “A figura 
1 apresenta... ou ...os resultados foram semelhantes (tabela 1)”. 
As ilustrações deverão estar em boa qualidade de resolução para 
serem publicadas e serem numeradas em algarismo arábico. To-
das as figuras e tabelas devem possuir legendas; localizadas 
abaixo, no caso de figuras, e acima, no caso das tabelas.

REFERÊNCIAS

A Revista CML adotará o estilo Vancouver para formatação 
das referências que pode ser acessado em para fins de consulta 
em: https://fiocruz.br/bibcb/media/comoreferenciarecitarsegun-
dooEstiloVancouver_2008.pdf

As referências bibliográficas devem ser listadas de acordo 
com a ordem de aparecimento no texto e indicadas por números 
arábicos.

O último sobrenome do autor deve ser citado com a pri-
meira letra maiúscula e o restante em minúsculo seguido pelas 
iniciais do nome e sobrenomes intermediários, se houver, sem 
vírgula e sem ponto (ex.: Barbosa JA). Caso o artigo tenha mais 
de seis autores, mencionam-se os seis primeiros seguidos da 
abreviatura “et al.”

Não serão utilizados destaques gráficos, tais como negrito, 
sublinhado ou itálico, na composição das referências. Exemplos 
de formatação das referências estão apresentados abaixo.
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